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QUINTA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 1072

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
9E ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria do Pessoal

IORTARIAS DE 29 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Diretor da, Diretoria de Pessoal,
amando da competência delegada-pelo
Senhor Diretor-Geral, através da
Portaria n° 668, de 23 de abril de 1971,
aoublicada no Diário Oficial da União,
te 5 de maio de 1971, resolve,:,

No 502 — Designar a servidora Cie°.
nice da Silva Pessoa, matricula nú-
mero 2.179.090, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
11-F, de Secretária do Chefe do Ser-
viço de Registros Contábeis, da Divi-
são Financeira, da Diretoria de Ad-
ministração.

N° 503 — Designar o Engenheiro
Luiz de Souza Lima, matrícula núme-
ro 2.045.199, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 1-8',
de Adjunto da Assessoria de Supervi-
são Técnica, da Divisão de Constru-
ção, da Diretoria de Obras, com a gra-
tificação mensal no valor de Cr$ ....
776,00 (setecentos e setenta e seis cru-
zeiros), de conformidade com o De-
creto n° 64.778, de 3 de julho de 1969
e a Tabela de Gratificações, aprovada
pela Exposição de Motivos DAPC —
no 413, de 7 de maio de 1971; publica-
do no Diário Oficial de 19 de maio de
1971. — Geraldo José de Oliveira.

17.° Distrito Rodoviário
Federd

PORTARIA N° 17.017, DE 20 DE
JANEIRO DE 1972

O Chefe do 17° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D. N. E. R., aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971 e tendo em vista o cons-
tante do Processo no 664.684-71, re-
solve:

Designar a servidora Amélia Maria
Cola Rabayolli, matricula número ...
2.110.475, pertencente ao Quadro de
Pessoal — Parte Especial-2, desta Au-
tarquia, para exercer a função grati-

ficada, Símbolo 11-Frde Secretàa\st
Chefe do Serviço de Trânsito de e,
D.R.F. — Fabiano Vivacqua.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIA DE 25 DE FEVEREIRO

DE 1972
O Superintendente Nacional da Ma.

rinha 'Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,-
Item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N.° 48 — Exonerar, a pedido, o
Sr. Carlos Henrique Ferreira Espi-
rito Santo Cardoso, do cargo, em co-
miesão, Símbolo 4-C, de Diretor da
Divisão Industrial, do Departamento
de Engenharia, desta Superintendén-
cia, a partir de 1.° de março de 1972.
— Carlos Cordeiro de Meio.

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS
MIM

DESPACHOS DO DIRETOR
De 23 de fevereiro de 1972, de-

ferindo, na forma dos parece-
res, o requerido nos processos
números:

Firma Corretora
". Autorização para funcionar:

'A-71-4.0I 5— M. C. dos Anjos —
Corertora de Câmbio e Valores Mo-
biliários — Manaus (AM).

Sociedade de Crédito, Pinancia-
mento e Investimento

-- Instalação de dependência:
A-71-4.583 — Francred S.. A. —

Crédito, Financiamento e Investi-
mento — No Rio de Janeiro (GB),
em Belo Horizonte (MG) e Porto
Alegre (RS).

Sociedade de Crédito
,	 Imobiliário

Instalação de dependência:

	

' A-71-2.919 — Aurea. S. A. 	 —
Crédito Imobiliário — Em São Paulo
(5).

Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos	 •

para Cr$ 50.597.156,94 	 'Reunião
da Diretoria de 9 de dezembro de
1971.

INSPETORIA DE BANCOS

• DESPACHO DO INSPETOR
GERAL

De 18 de fevereiro de 1972, de-
ferindo, nos termos dos pare-
ceres, o requerido no processo
número:

Aumento de capital e reforma
de estatutos sociais

GB-4-72 — Banco Auxiliar da
Produção S. A. — Rio de Janeiro
-- GB — De Cr$ 500.000,00 parac

PORTARIA No 104, DE 7 DE
MARÇO DE 1972'

O Superintendente do Desenvolvi-
mento da Pesca — SUDEPE, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

Cr$ 1.000.000,00 — Assembléias ge-
gerais extraordinárias de 18.10.71 e
4.2.72.

DESPACHO DO CHEFE
DA DIBAN

No Estado da Guanabara, de 25
de fevereiro de 1972, deferindo,

, nos termos dos pareceres, o
requerido no processo número:

Reforma de estautos sociais com.
mudança da denominaação

GB-5-72 — Banco Irmãos Guima-
rã'es S. A. — Rio de Taneiro — GB
-- Para Banco Big-Univest S. A. —
Assembléia geral extraordinária de
25 ,de novembro de 1971.

• Revogar a Portaria n° 657, de 4-de
outubro de 1971, fazendo cessar, por
conseguinte, os efeitos dela de' =en-
tes. •— João Cláudio Dantas Cam-
pos.

go de Datilógrafo, AP-503.7-A, da
Parte Permanente do Quadro Cínico
de Pessoal desta Universidade. 	 -

N° 116 -- Aposentar, com funda-
mento no artigo 176, item II, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 197, afinea
"e", da Constituição, no Quadro
Único de Pessoal — Parte Perma-
nente desta Universidade. Miguel
Arcanjo dos Santos, Auxiliar de Por-,
teria, GL-303.8-B, matricula núme•
ro 1.754.778, da Faculdade de Edu-
cação.	 -

PORTARIA N° 127, DE 29 DE
FEVEREIRO DE 1972	 -

O Reitor da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buições de sua competénda, resclve:,

Designar o Dr. João Moniz Bara
reto de Aragã,o, Assistente da Con-
sultoria C.L.T.

'
 para exercer a fun-

ção de Chefe de Gabinete, de que
trata a Tabela de Gratificação de
Representação de Gabinete da ....
U.F.R.J., publicada no ,Diário
Oficial de 11 de Junho de 1969, corri
a gratificação mensal de Cr$ 1.440,00
(um mil, quatrocentos e quarenta
cruzeiros). — Djacir Menezes.

PORTARIA N° 125, DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no liso de suas atribuições
legais, resolve:

Designar Worlin da Silva Alves,
Revisor, EC :-306.19-A, da Parte Per-
manente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para substituto
eVentual do Diretor da Divisão fie
Documentação, Estatística e Publici-
dade, símbolo 6-C: — Carlos Cruz
Lima.

-MINISTÉRIO DA.
AGRICULTURA -

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

DESPACHO DO CHEFE
Deferindo, na forma dos parece-

, res, o requerido no processo
número:

Em 16 de fevereiro de 19'72
PORTARIAS DE 25 DE FEVEREIRO DE 1972Aumento de Capital

O Reitor da Universidade Federai No 115 — Conceder exoneração a
SP-6-72 — Bank of London & South do Rio de Janeiro, no uso de suas partir de 13 de abril de 1970 a as;rcy

America Lited — De Cr$ 47.180.010,09 atribuições legais, resolve: 	 Moraes Gonçalves de Oliveira do Ce.r-

MINISTÉRIO , DA EDUÓAÇÃ9
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO



ASSINATURAS

Reeirriçõrs a lasancousts 	 j	 -PerneIONIRIOS

Jenzestre	 	 Cr$ 30,00 Semestre r000to...1••••-•.1

Ano 	 •	 _ Cr$ 60,00/Ano	 .. *****
4'4Çri,or
	 _

Arte 5--	

Mensal	 Cr$

IZTterior
▪ Cr$ 65,00 Ano • •N 	 fi€

PORTE AEREO
1740q I Semestral Cr$ 102,00 1 Anua .,

Cr$ 22,50
Cd 45,00

Cri 50,00

Cri 204,00

NraggRo 4vqz,s9
Q prego do n4nnwo aeidso figun tut" g/417124 pdsMn4 de coda

43417,211I9/..	 _

O reo do exemplar atrasado eer4 acresoido de 0'11 .O.Q1 si do
moniQ an_e, 4 de Ca% 0,01 por ano. se de anoa anteriores,
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r 1) o expediente dai _ repartições
públicas, destinado • ei publicação,
será recebido na -.Seção de Comiini,
cações até às 17 hords. O atendi-

intento do público pela Seção de Re-
daeão será de 12 ás 18 horas:

2) Os daiginaís para -'pub/ieação,
devidamente autenticar:WS,. deverei°
'ser dcgilograjades dire4gmotate, cm
espaço dois, em papel acetinado ou

, epergarninhado, -medindo 22x33 cen-
timetros, sem ,emenclas ou rasuras
que dificultem . a --sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.	 ,•

Serão admítidas cópias em tinta
preta e indelével, ei critério do
1).1.N.'

3) Os originais encaminhados
publicação não serão. restituídos às
partes.	 •	

.
4) As reclamação pertinente4

matéria retribuída, noa casos- de
Ano ou conissep. Ser.40 67342lrgnhades,
por escrito, à Seção de Redação, até

to quinto..	 útil .subseqãe.nle
publicação. _

As (14.3i1110r4".4 804P tomdga
no D.I.N. O trqrasporte por viR
aérea será contratado separadamente
com a D,elegacia da SmPrês.a . Bra-
sileira de Correios e Telégrafos err
Braglia. Esta poder4 eç enearregar
também . de encconinhar. a pedido -de
assinatura ao Neste- caso o
ass(nenta 01004, go D.1,N. o pç,
dido de -assinatura a o. pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte, -s	 •
•) A reage" dl velares porca

assinatura, que 4er4` geaímIxetNada,
de esclarecimentos quanto ci sua.
aplicação, serd feita sc)mente por

cheque ou vale- postal, em favor do
Tesoureiro do 'Departamento de Im•
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte abe°, em favor da De-
-legacia Regional da Emprilint • Bíasij
l eira de Correios e Telégraps em
Brasília. -

7) No °aso de porte ojreo para
localidade suta servida por ésse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa 13rasileira de Correios
Telégrafos eia Brasflia se origa e
COn1//e4if enoVitinhardento o des-
ttnatériq per cnitras pias, independen-
temente de 00n48e5m4 ao Prêç°'

8) A De8,014 &Wang da Em.
présa Brasisetra de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
Casa de elevação de tarifas conter-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos -assinantes.	 •

9) Os prazos da assinatura Ia°.
aerizo ser semestral ou, anual ç gel
iniciarão sempre no primeirO dia dali
do mês subseqüente. O pedido da
porte adaee podes& ler mensal, se-
mestral ox anucd, O preze das gsai-
naturaa Rara a lixterior é saio/ente
anual e não keverd transpqrte p0C
via aérea.

19) A remi:41144g° &Verá ser soliçtf
toda com antecedência de 30 dias do
nenctmento da mim/fure e da gqrt4,
aérea, Vencidos,- aetde 5ti9P471805
dependentemente de atno-prévio. I

11) Para receberem os suplenain-
tQ e4içôas dos &gelos oficiais, os
assinantes devasto sokioitd-los. no ato
da assinatura.

12) Ca pedidos de assinaturas de
servidores devam ter- encantinPutdos
com comprovante de sua situaça0
funcional.	 -

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

D1METOR•GiitAL

ALBERTO DE E3RITTO PEREIRA

cuim& se &iam/iço os pusLioacx3ss	 CHEM DA sacam ant sisa410
J. 3. 12Ç ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃK8

;DIÁRIO OFICIAL
3¥0,0 I - .,- PARTE II

°reto destinado à publicado doe etos da administração desice

▪

 ntralizier

Impresso nc& oficinas do- Departamento de Imprensa Nacional

'
	 -BEASIL1A

faQuIdade, do - Farmácia
Processo n.° 5.183-67 .

.(Actixoniação de cargos de Edaoia
Conde Miranda)

A Comissão designada pelo Exmo.
Senhor Diretor da Faculdade- de Far-
mácia (Proc. n.° 5.183-67) para jul-
gar a correlação de matérias quanta
•

• 

possibilidade de acumulação de car-
gos em que irá incidira° Dr. Edson
Conde Miranda, Professor de Química
Legal e Toxicológica, com O. de Fara
macéutico-químice Toxicologista do.
Instituto Médico Legal da Guana-
bara, é 'de parecer que a função ci-
tada, se relaciona Intimamente cora a
função.. docente. 	 • _

Desse modo crê a comissão na per-
feita correlação .de matérias entre o

CONSELHO FEDERAL I-
DE MEDICINA

REBOLLIÇA0 N° 459-72
O -Conselho , Federal de Medicina,

no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 3.268, de 30 de se-
tembro de- 1957, regulamentada pelo
Decreto n9 44.1145, de 19 de julhe de
1958, e tendo em vista a que fico
decidido em sessão P'enária do dia
5 de fevereiro de 1912,

Considerando que os médicos só
podem exercer a profissão após a
Inscrição no Conselho Regional de

• Medicina, sob cuja jurisdição se achar
o local de sua atividade;	 •

Considerando que dificuldades eat-
gera em várias Faculdades de Medici-
na para a entrega, em curto prazo,
aos médicos recém-formados de beus
diplomas;

Considerando não ser justificável
negar aos médicos recém-formados r

cargo. de Toxicolegista çlo I.M .L. cem
q Professor de Química Legal e
Toxicológica.

Nesta Faculdade o Servidor cumpre
a obrigatoriedade de 12 horas sema-
nais (Doe., ¡le,, da, 61. e 62), assim dis-
criminadas: 14 às 20 horas, por dia,.
às 4.as a 5.as feiras;, e no Instituto
Médico Legal, a de 8 às 13 horas, dia-
riamente, de 2. 1% às 6.'s feiras (Doc.

r fls. 55 e 56).

A Comissão não vê, portanto, a Im-
possibilidade do exercício a-cumulativo
das cargos em questão.

Rio do Janeiro, 24 de janeiro de
172. Marcelo Silva Junior; Fausto
Pereira Guimarães; Isis Curvo Pe-
droso,

direito de exercido Imediato da oro-
fklaãO — por motivos independentes
a sua vontade 'ou para os quais não
e-ocorreram de forma. alguma;

Considerando o dispesto no artigo
17 da Lei n9 3.268 de 30 de setem-
bro de 1957 e no artigo . 39 a seu pa-
rágrafo único do Decreto numera
44.045, de 19 de ulho de 1958;

Considerando, ainda, que em face
do artigo 99 do Decreto-lei n 9 464, de
11 de fevereiro de -1969, o registro
dos diplomas, por delegação de com-
petência do Ministério da Educação
e Cultura, foi _deslocadopara as res-
pectivas Universidades, reselve:

Admitir, também, corno válido, pa-
ra efeito de inscrição de médicos nos
Conselhos Regionais de Medicina, o
certificado de conclusão do curso for-
necida pelas Universidades, desde
que do mesmo, constem todos os ele-

-
•

mentos, necessários à inacriçãaQ,
clusive a data cia colação de grau.

Rio de Janeiro, 5 de feverena do
472. — Murillo kielchior, Presiden-
te. — Jes4 Luiz. QuIniqraes •Sonios,
Secretário Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL-
- DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 41, de. 1972
PORTARIAS

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SR,PE

Na 358, de 27 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria. poz inva!idea,
a Newton Galdino Aguiar, n° 61.953,
Escrevente-Datilógrafo, nível 7.:

Determinações de Serviço
DIRETORIA FINANCEIRA •

N° '368, de 23-de fevereiro de 1972
Dispensa, -a pedido, Jorge Haffner

Filho, ri° 6.660, da função gratifica-
da de 'Auxiliar de Gabinete, símbolo
10.F, na Tesouraria-Geral; n° 369, de
23 de, fevereiro de 5972 — Designa
Edith Barriga, n° 5.963. para exercer
a função, gratificada de Auxiliar de
Gabinete,. símbolo 10.F, na Tesoura-
ria-Geral, dispensando-a da função
gratificada de Auxiliar de. Gabinete,
símbolo 12.F, na Pagadoria Central.

SUPERINTRNDÊNCiA REGIONAL
EM PERNAMBUCO,

N° 5.183,' de 18 de fevereiro de 1972
— Designa José Cavalcanti de Albu-
querque, n° 68.023, para exercer a
função gratificada de Assistente de
Clinica Cirúrgica (T), símbolo 4.F,
no Hospital Getúlio Vargas.

Relação SP n.° 15,'de 1972
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N° 5.374, de 24 de fevereiro de 1072

— Aplica a pena de demissão "a bebi
do serviço. paidico", ao Tesoureiro-
Auxiliar de la Categoria, António Va-

ni Graner, n° 19.822, lotado na Ag6on
cla era MI-Cluaçu, da, Superinten-
dência, Regional ao Estado de Zda
Paulo, noa tersnoa do artigo, 207, inalo
soa II e VIII, combinado com o artle
go 209, todos da ' Lei n° 1.711, do 28 de
outubro de 1952; PTC SP N° 5.383;
de 22 de fevereiro- de 1972 — Decla74
vagos os cargos adiante discrimina-
dos, em vistude de falecimento dera
funcionários a seguir relacion idos;
nas datas e locais respectivos: Celio ,
de Çarvallao, Cavalcanti, Procurados
de 1° Categoria, n° 20,782, falecido em-
4 de janeiro de 1971, lotado na Sape-
rintendência"Regional no Estado de
São Paulo; Antonio Carneire de Pai-
va, Auxiliar de Enfermagem, uivei 15;
classe C, código P-1701-15,C, número
10.896, falecido cai 16 de setembro. de
1970,. lotado na Superintendência lage-
gloriai no Estado'da Paraíba: Ely Doa .-
vai Rodrigues. Filha, Oficial de Ade
ministração, nível, 14. classe B,
ao AF-201.14.B, ne 13.695, fa,lec„do
em. 30 . de. novembro de 1971, i)..ado -
na Superintendência- Regional no Es-
tado de Minas Ge. raia; Arnaldo Bar-
bosa Escorei, Escriturário, nfyel
classe B, código AP-21)2, 10.8, trame-.
ro 41.4311, falecido-em 30 de amena
bro de 1971, lotado na Superintendên-
cia Regional no Estado da Paraibm;
Carlos Crisóstomo Alves Silva, Es-
criturário, nível 10, classe B. eádi.go
AF-202.10.B, no -24.164, falecido sai
14 de outubro de 1971. lotado na -Su-
perintendência, Regional no Estada
da paraíba;* Luiz Ferreira de 'Lana; -
Escriturário, uivei 10. classe 8, código
AF-202.10.B, n° 16.742. falcide em 18
de setembro de 1971, lotado na :Supe-
rinteadência Regional no Estada da
Paraíba; Ostaaldo Miranda Fernan-
des, Guarda. nível 10, Classe B. cedi-
go GL-203 . /0 . B, n° 39.084. falecido
em 5 de janeiro de 1972. lotado na.
Superintendência Regional, no Distri-
to Federal; Antonio Casar de Olivei-
ra, Laboratorista,. nível, 9, classe
código P-1602.9.B, no 63.216. falecido
era 25 de junho de 1971. lotado na
Superintendência Regional no Esta-
do da. Paraíba; João Caldos Nogueira

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

•
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MINISTÉRIO

AVgito It itÈrÁitTitoÉS
rtAILIOAs

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repaftições rã=
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatn.
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o eán-
celamento da remessa a partir
daquela data,

O registro de assirattura nevai
au de rio1ota4ão. será feito ()en-
tra a. apresentação do imponho
da* despesa respectiva.

A renovação do contrate de per.-
te Web &vent See eoliáltada, coei
antecedência- de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprésa bratileira de Correlee
'e Telégrafos, em Brasília.

- Guinta-feira. 9
•

de Sá. Laboratorista, hivel 9, elease
B, código P,1832.9.11, n. 13.347, fa-
lecido em 17 de delternbro de 1971, le-
tade ha SUperinteriderlele. Reeioleal
no Estade de S. Paulo; Edneuneo
Dantes de Araujo, EScriturarlo. ni-
vel 8, claase A, código AF-202.8.A,
núfhero 12.424, falecido em 25 de
dezembro de 1371, loteei() na Dl-
reefte Superior; Fraticisee Ferresta
Brandão, Auxilier de Peitaria, meei

„8, Classe B, código C1L-303.a.B, nu-
mero 51.149, falecide em 12 de alhei-
ro de 1971, lotado na Superinteneea-
eia Regional no Estedó de SÓ Pau-
lo; Jção Oaliza de Andrade, Mataria-

•ta, nivel 8, cletee A, código 	 ...
CT-401.8.A, h° 18,601, falecida em 4
de 'abril de 1971, lotado na Supeein-.
tendência Regional no Estado da az.
ralha; Marluce Martiniano LoPag, —
'servente, nível 5, código GL-104 5, n°
28.950, falecida emn 29 de dezembro
de 1970, lotaria na Superintendência
Regional no Eatado da Paraíba é

_ Gilberto de Solite Serviçal, nitcl 5,
classe A, ella1'02.5.A, n° 23.898, fa=
lecida em 18 de dezembro de 1951, lo-
tado na Superintendhela Regiáriai fio
Estado de. Guanabara.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relá.çâo n.° SI, de 1072

PORTARIAS IDE i DE MARÇO
DE 19/2

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Sereldóree
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreta-lei
n° 2.8A5, de 12 de dezernbro dê .i940
resolve:

N° 50d — APaternaf, hó Quedai dó
Hoeffital dos Servidores do Estado, de
acordo_ com o inciso do art. 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso 1, alínea "b" f do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federativo do Brasil, acrescidos da
vantagem do art. 10, da Lei n° 4.845,
de 1964, José Ribamar Pereira, Ser-
vente, OL-101, nível 5, ponto número
3.782, matrícula no 1.772.908.

N° 308 — Conceder aposentadoria,
Po Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais, de acórdo tara o
ciso III, *dó attigo 101, da Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, a Antonio Joaquita fatittlatt, Ofi-
cial de Adteirlettrage, nivel 16,C,
matricula no 1.900.155, cóm -os pro-
ventos fixadoe no simaálo 4-F, cor-
resPondeete à relego Gratifieada, de
Chefe da Seção Local de preparo e
Pagamento (CLIC), da Divide de
Efriprestimos (DCE), do Departamen-

to de Aplicação de Capital (De), nos
termos da alínea "b", i 1°, do Armo
180, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, acreseidos da vantagem pre-
vista no artigo 10, da Lei n o 4.345, de
1984. ,	 •

N° 913 a- Retifieár a Portaria
he 1.819, de 15 de outubro de 1970,
publicada nó Didrio Oficial de 21 de
outubro de 1970, que aposentou, fio
Quadro do Reepital dos Servidores do
Estado, Domingos Valado Martins,
Mensageiro, GL-305, niVel I, ponte
n° 9.990, matricula IV 1,028.712 na
parte relativa à fixação dog provernos
que passa a ser nos termos da alínea
"b",. do inciso I, do artigo 102, da
Constittilge da República Federativa
do Brasil, acrescsidos da vantagerh do
artigo 10, da Lei 110 4.345, fie 1984.
' Os efeitos da presente portaria re-
teoagem ao dia 10 de net/erten° -de
1971. — Ayrton aleite Filiar, Presi-

•gente:,
Retifiett0011

Instrueão n° 10 de 10 de fevereir6
de 1972

7til paginas na. 728 à 729, do Dicirio
fadai de 23 de fevereiro de 19711, Se-
ã° I, Parte II, Relação rt° 35, de f6 de

vereiro de 1972a ,-

Agência de Sdo Paulo
Onde se lê:

... 1 H- Antonio de Carvalho Fi-
lho...

Leia-se:
4 — Aux, de Escritório

Cr$ 376,00., ,

lho, ..
1 1 — Antonio de Carvalho' Fl-

' A pagina rio 729, do Diário Oficial,
acinía meneionado, Relação no 37, de
18 de fevereiro de 1972.	 -

Pôrtaria n° 242, de 17 de fevereiro
de 1972

Onde se lê:
... 1 11elealce Joeida Ribeiro

-Leia-se:
• Helenice Jovita Ribeiro
hospital dos Servidores do h*ádo

Ordem de Berviça — HSE n° 44,
de 17 de fevereiro de 1972

Ãpágina no 762, do Didrio Oficial
de 25 de fevereiro de 1972, Seção I,
Parte II, Relação n° 39, de 21 de feve-
reiro de 1972.

Onde se lê:
... Ordem de Serviço do . 1-1SE nú-

mero 150-72..1
Lela-se:

• Ordern de Serviço do HSE M-
inero 44-72...

'

DO INTERIOR
aos meses do primeiro semestre, se-
de ábaticlas da divida do Agente pa-
ta Min BNH.

4.1 —; No mês de janeiro de 1973
proceder-se-á de for ma idêntica com
os valores totalizados e capitalizados
que não tiverem sido objeto de aba-
timento no - mês de itille) Cr2 1973.

4.2 — O - abatimento da dívida dos
Agentes do SBPE gerá iáito !:1
riamente nos emprestáreis para assis=
tência financeira de quê trata a RD
n.° 12-68	 só na insuficiência
Inexistência deesés hes ernetréstirebe
regulados pela' RD n.° 14-88.

5. O BNH eessarcirã Agente no
ceso de existência de saldo a • favor
dase Agente P	 1)(5 S	 ameftliaefta
total de seu débito.

d. Oxclui das ateetnee deste Pesolue
06 ae eesee previstos rui RD nú-
mero 77-71.
• 7. Cie latas chtfinlefflenta Utile
baixaelees pelo Diretor indicado na 13D
n.° 71-71.

8. A Pfesente Reetiltigo entre em
vigor neste data, revogandd ae disPb-
siçOes em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de
1972; /..t Rubens Vá* dá Cuia
Pfehldente.

RESOLLTCAO'RD N.° 12-72

A Diretoria do te. nce. NeeferiáI -da
Habitação, Cri reunião resinem:lá a 4
de fetereiró de 1972, teseridei das atri-
buições que ae tão conferielae .pelo
art, ,30 Lei n.° 4,80, de 21 de
agosto de 1904, tendo em vista o dise
nono no art. I.°, ~tirete) ta da
Lei n,° 5,782, de 14 dê detefilbrei tie
1971, resolve!

. 1. Fica O fearvialo o Oreereeete da
liSTCaixa do	 I1 off) e período- dê te

dê feeefelfa dê 1992 it-21 de-já/1MM
de 1973 - eri Aro IN élt 61 -41a /tora
Ésente •Tteeólegó, nui-dieedos no 1164
latira de Servleo. do . rl ah c .2. A f„,.pess-,4t4	 (ffitnl am
vigor a 1.0 dé fevereiró de le72., re-
Voeendó as diSeesiçOes CM Contrário,

Rio de .Tanelto, 4 de fevereiro de
1972. — Rubetl§ Vez da Costa —
Presidente.

Consolho de Administração
fItã õttMAÕ tte 14.a 1142

O Conselho de • Adrninistracão tio
Banco Necional ela Hebitaefie, CM
retini/16 Minada a 21 de janéltõ de

1972, Usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 29 da Lei
h.° 4.380, de 21 de agosto de 1964, e
tendo em Viste o disposto no artigo
1.6, parágrafo L, dá Lei n.° 5.762, de
14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Estender ao Superintendente do
Serviço Federal de Habitaçáo e Ur-
be/12112i teté, anteá do respectivei
mandato, tenha residência em outra
cidade que íleo aquela em que a Su-
perintendência da referida autarquia'.
desempenha suas funções, e a ie
xar residência nessa cidade em vir-
tude do mandate, uma Ajuda de • -
etitte /Mica, iguel a doa) 	 maca
dê pr6veritéS, eSsirn Catendidot et
honoráfibs é à teplase/itegó men-
sais. _excluída a gratificação de ba-
lanço.	 .

2. A Ajuda de busto de que trata
egta Itesiolução não Será devida noá
cas r eeetataelle de reaedatra•

3, Ao..termino do mandato do Sua
perintendente, teso não haja renova-
cao. também será devida a Ajuda de
bile% de que trata essa Resolução,
fie:a ineathae bases previstas no item,
I, desde aue Volte a residir fora da
eidaria onde a Su perintendência de-.
tempeehe suas funciieS.

4. Além da Ajuda de Custo pre-
vista nó ltêftl / e 3, o SERFHAU pa.
estea teele é,e4 deSoeqas trenereate
de inõvéls e outras bagagens nece.ssáa

tl,.ái.50 de #.sidê0,•..,, .30
nerinteridente na Cidade onde a Sus
nerintendência dégérripenha sua fun.
eões. no !rifei° do seu mandato e des.;

el4R Ae.	 0-ela eer residir. apõe	 •
6 teraniho do mandato.

5. O sERPRAD custeará ainda as
despesp s de transporte da preferencia
do usuário, de vinda para a cidade
onde a S•nierintenlène i ri rieseinn.nl
suas funções, no início do mandato,
e de voN, cidade onde fo': reál,fr
ao término do mandato. da esposa "e
filhãe do Superintendente.
6: o RIPTP TIM'Âjj fesnor rierá nelas

desneseS de hospedarem do Superina
tendente e Seus familiares, enquanto
o rneerno nflo tiver estabeileeldo sItis
~denota -em caráter permanente, -
15Mo +NUM Intexiine de fioveeta diee..

7. A Presente Retelueão entrárá eni
vironr nesta dota. revogando as dispo-
sicóes em contrário.”, k) de yo0airo, RI de #n"Cir0
1472.	 Rubbik Vás dá- Costa
Ptegt4ente.	 -

RESOLUÇA0 RC N.° 44-71
bónÉelho de Administração cio

Behee Nacional da Habitação, era
ieffe lão '111) 14 7,0a a 2 ,1 ri odereoirv,--.
101, usando des atribuições que lhe
são Conferidas pelo art. 29 da Lei
n.o	 509, dg 21 de egoSto de 1364,
resolve: .

1. Aproeer o Orçamento Sintético
'dó Sefelcó Federei de •Ilabitagó
Urbefilsfiló — arrixnAti	 para o
ékereielo de 1972. estimando a

(vo ta e fivondo a despesa ,cm 	
Cra 62.883.300,00 (4essenta e dois
milhões, oitocentos e oitenta e três
mil é trezentos cri:melros),

2: 'A ni.esárite ReSoincOo entrá ern
vielni nesta data revogando ás dispo- .
sieoes	 contrário. 	 • --fl.lO de hneiro, 29 de rieeerehro de
1971. — !I sabel* Vaz da Costa —.
Presidente,

_

BANCO
NACIONAL. DA HABiTAÇÂO
• 112BOLT3QAO Ith-11.° 3-72
A Diretoria do Banco Naelonal

Rabitação, em reunião realizada a 13
de janeiro de 1972, usendo das (Uri
buIçes que lhe são &tine/edite ,Jelo
art. 30 da Lei no.a 4.960, de 21 de
agido de 1984, é tendó Oh ente O
diSeottó dó ettled l,e,eerágettfo 1.7,
da Lei n.° 5.762, de 14 de dezertibre
de 1971, resolve:

1. l) -14N11 procedera á arnettlea-
ore parcial dó tótal da' diVida de
seis Ageriteb eit Valor igual, Cm
UPC, eat total da Utililação dãe eon‘
tás vinculadas do ,FOTS, pelee
tuários desses Agentes, na fóririá dá
RD n.° 63-51 e das Instruções ata&
vadae pela RD n.° 70-71.	 -	 -

2. A ainórtização de que trata o,
item anterior será feita:

•a) em duas etapas, a primeira ene
julho de 1972 e a segunda elle • ja-
neiro de 19/e;

b) 'com base nas primeiras vias
das AMEs e das RDRs da .que tratam
ae Ifietrilge8 aprevades pela RD nü.
Mero 70-71 e na forma deste 'RIMA:).
lUeão.

3. 1(tt brift totalleará ós eáIdfel dói/
saques,-- utilizados pelos mutuários de
Seue Airentes. segundo o mês Cá que
sé Precedeu á amortiáação desSea
vidas.	 ••
3.1 Os . totale ern UPC" refe-

rentes a cada mês serão eapitalizadoe
na mesma taxa de juros da dívida do
Agente para com o Bleal, obieto de
amortização ha forma do Item 1.

3,2 = 01 juros Orno contados "a,
partir do 1.° dia do mês em que 6
Agente procedeu à emórtizeção da
divida de cada, enuttiário.

4. NO mee de julhó dê 1972 os va-
lóree totalizados e capitalizados, na
fortna do Item	 antertor e referentes

de

MINISTRO	 ..
DAS .. COMUNICAÇÕES.

EMPRÊSA EIRASILÉIRA DE CORREIOS , E TÊLÉORAFOS

()apartamento dê Serviços Telegráficos
1DERRAMO DO DIRETOR	 cos, no uso das atribuições conferi-1 das pela Deelsáó n7 51-54, dó 	

Deferido: -- M 211 de fevereiro CONTEL, resolve autorizar a Reuters
de 1972.	 ,,	 Lirnited a alugar duas linhaspriva-

Proc. 2o.839-71 — O Diretor do Uvas da Com panhia TEnlefenira Pra-
Departamento de Serviços Telegrafa- sileira, para uso em teleimpressores,



TÊRMOS DE CONTRATO'

900 Quinta-feira 9 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Março de 1972

Quinta-feira — Salada de legumes
— Galinha, feijão e arroz — Doces e
1 (um) copo de leite.
Sexta-feira — Salada de verdura —

Peixe ou camarão, feijão e arroz —
Frutas e 1 -(um) copo de leite.	 -

Sábado (somente almoço) — Salada
de legumes •— Carne bovina, feijão
e talharim — Doces e 1 (um) copo de
leite.	 -

3 — A Firma segunda contratante,
poderá sugerir ao Diretor da Unida-
de, com antecipação de 48 horas, um
outro cardápio em substituição a
qualquer um dos que estão acima in-
dicados, para atender a um imprevis-
to na aquisição de gêneros. O leite
servido no almoço e no jantar deverá
ser natural, não sendo permitido o
uso do leite em pó. As quantidades
dos gêneros especificados para cada
pessoa não devem . ser -inferiores aos
Indicados na Lista de Especificação
anexa ao Edital da Tomada de Pre-
ços n° , 2-1971.

8 — A qualidade dos Oneras 'que
devem ser empregados na prepara-
ção das refeições deve ser de primeira
qualidade e corresponder às especifi-
cações constantes da lista anexa à
Tomada de Preços n° 2-1971.

9 — E' indispensável autorização do
Diretor da Unidade para a execução
de qualquer melhoria nas dependên-
cias do refeitório e do bar, inclusive
copa e cozinha, a qual passará a per-
tencer ao Colégio, mesmo depois do
término do contrato.

10 — A Firma, segunda contratante,
poderá trazer para ti-Colégio apare-
lhagem além da que lhe é fornecida
pela Autarquia, devendo, neste caso,
comunicar por escrito ao Diretor da
Unidade a' relação desse material
para efeito de_ poder 'retirá-lo após oe
término do contrato.

11 — Os preços dos artigos do bar
deverão constar de lista afixada em
local visível nas suas proximidades,
devendo esses preços ser inferior a,
pelo menos, 10% dos cobrados na re-
dondeza. A relação a que se refere
este item deverá receber aprovação
por escrito, do Diretor da Unidade.

12 — Não será; a qualquer pretex-
to, permitida a venda no bar de be-
bidas alcoólicas, cigarros ou quais-
quer outros artigos nocivos à,saúde.

13 — Não poderá a Firma, segunda
contratante, adquirir qualquer gêne-
ro ou artigo em nome do Colégio Pe-
dro II.

14 — Todo o pessoal necessário a
preparação das refeições e atendi-
mento do bar deverá ter carteira de
saúde fornecida pela autoridade sa-
nitária competente.

15 — O pessoal a que se refere u
Item anterior deverá, antes de en-
trar em função, ser encaminhado ao
Serviço Médico do Colégio, acompa-
nhado da respectiva carteira de saú-
de.

16 — Os médicos do Colégio bem
como eualquer funcionário para esse
fim tlesignaao pelo Diretor da Uni-
dade poderão inspecionar, em qual-

A presente autorização é a titulo pre-
cário e sobre o aluguel- mensal das
referidas linhas incidirá a taxa de
20%- (vinte por cento), a favor da
ECT, conforme dispõe -a Portaria nu-
mero 299, de-17 de fevereiro de 1970,
do DENTEL, . publicada no Diário
Oficial de 4 de março de 1970.

N9 8.428 — 19 -3-72 --• Cr$ 15,00

rem de acorda, depois de pronuncia-
mento favorãyel expresso do Conse-
lho de Curadores. O presente Contra-
to' entra em vigor a partir do dia
15-3-1972.

2 — A firma, segunda contratante.
está sujeita às seguintes penalidades:

a) multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) cada vez que tiver impugnada
a refeição nos termos do item 26 do
Edital da Tomada de Preços número
2-1971 ou no caso de atraso superior
a 15 minutos para o inicio de cada
refeição sem motivo iestificável:

b) multa de Cr$ 1.000,00 (hum mil
cruzeiros) se for surnreendida ven-
dendo ou simplesmente • encontrados
no bar artigos , proibidos de acordo
com o item 21 do Edital da Tomada
de Preços n° 2-1971: - 	 -

c) -multa de Cr* 200,00 (duzentos
cruzeiros) no caso da .não cumpri-
mento de outras °Infrações mencio-
nadas no Capítulo VII, e alíneas "a"
"h" deste item;	 •

d) rescisão do contrato. a juizo da
Autarquia, com perde total da cau-
cão, dos .gêneros existentes em esto-
ques e da parte corres pondente ao
arrendamento pago adiantado, no
caso de reincidir 3 (três) vezes em
infrações que acarretem a aplicado
de multas nos termos das Cincas "a",
"h" e "c" deste item.
Quinta — Instalaèlies e -Utensílios
1 -= A Firma, segunda contratante,

terá direito ao uso das insta/ações
existentes nos refeitórios e bares,
cova, cozinha, câmara frigorifica. mo-
biliário, utensi/ios de copa e cozinha,
nue lhe serão entregues mediante as-
sinatura do respectivo termo, fican-
do obrigada a conservar e devolver
tudo o que houver recebido no térmi-
no do Contrato. efetuando- a reposi-
ção de tudo &adio que for danificado
ou desaparecido.

2 — A Firma, segunda contratan-
te, poderá utilizar as instalações de
vapor desde que disponha de profis-
Mona/ qualificado esse fim, ficando
dessa forma responsável pela sua con-
servação e perfeito funcionamento até
o término do contrato. No caso de
utilizada a caldeira, o combustível
será fornecido pelo Colégio, que con-
tinuará com o direito de utilizar ou
transferir a terceiros o uso da le,-
venderia. eine se abastecerá do vapor
fornecido pela Caldeira.

3 — Correrá por conta do Colégio o
consumo de luz e gás.

Sexta	 Obrigações
1.— A Firma, segunda contratante.

se obriga a fornecer almoço no ho-
rário de 11 às 13 horas e jantar no
horário de 17.30 às 20 horas, em to-
dos os dias úteis, enquanto durar o
contrato de arrendamento. Poderá
deixar de haver jantar aos sábados
e nos dias em que não funcionar. a
Faculdade de Humanidades. No Ex-
ternato Bernardo de Vasconcelos, a
Firma se obriga a fornecer almoço e
jantar no horário acima estipulado.

2 — Os cardápios de cada refeicão
deverão ser elaborados nas seguin-
tes bases:

Almoço, e' Jantar
Segunda-feira -- Salada de verdu-

ra, carne bovina,' n feijão e arroz —
Frutas e 1 (um) copo de leite.

Terçã-feira — Salada de legumes
— Fígado de boi, feijão e arroz —
Doces e 1 (um) copo de leite.

Quarta-feira — Salada de verdura
— Carne de porco, feijão e arroz —
Frutas e 1 (uni) copo de leite. 	 n

_

quer momento, as instalaçties, gene-
ros e sua preparação.

17 — Antes de ter inicio cada re-
feição, deverá cada prato ser subme- •
tido à apreciação do médico de plan-
tão, que poderá interditá-lo ao cons-
tatar não estar em condições de ser
ingerido

18 — Compete à Firma, segunda
contratante, conservar e manter em
completa higiene a-e ,dependências do
refeitório, copa, cozinha e bar, bem
como locais adjacentes e instalações
sanitárias utilizadas pelo . pessoal da
Firma.

19 - A Firma, segunda contratan-
te, obrigar-se-á a detetizar, pelo me-
nos 1 (uma) vez por ano, durante a
vigência deste contrato, os locais das
instalações que lhe serão arrendadas..

20 — Correrão por conta da Fir-
ma, segunda' contratante, eventuais
consertos em instalações elétrica, de
água e de gás, localizadas nas depen-
dências arrendadas, bem como subs-
tituir lâmpadas que se danificarem.

21 — O pessoal incumbido de pre-
parar e servir as refeições deve tra-
jar-se a caráter, sendo 'obrigado o
uso de aventais brancos para os ame
servem alimentação.

22 — A Firma, segunda contratan-
te, não poderá servir, sob qualquer
pretexto, pratos que não estejam pre- •
vistos neste. Contrato, a não ser por
dexapree.ssa ordeln do Diretor da Uni-

23 • A renovação deste 'contrata
foi feita após pronunciamento expres-
so e favorável do Conselho de Cura-
dores. em sessão realizada no dia 8-
de janeiro de 1972, de adendo com o
disposto no Item 1 da Cláusula Quar-
ta de contrato anterior assinado em
10 , 3-1971.

Sétima — Foro
1 —:Fica eleito o Foro da cidade

do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara. que será competente para diri-
mir as questões decorrentes do arren-
damento objeto deste Contrato. .

Rio de Janeiro,' GB. 12 de janeiro

	

de 1972. — Vandick Londres da Nó
brega, Diretor-Geral do Col. Pedro
II — José Ferreira Martins, Diretor -
da Firma Onasi Refeiçdes a Indús-
tria Ltda.

Testemunhas: Sófia Maria Cardo.
ao de Mello — Sebastião Ferreira
Costa — Walter Medeiros.

Oficio n° 47

Contrato de adjudicação para &se.
cação dos Serviços de Conservaçdo
e Limpeza das dependências da
sede do Externato Frei de Guada-
lupe e Faculdade de Humanidades
Pedro II, de acôrdo. com o Edital da
Tomada de Preços n. 1-72, que fax .
parte integrante deste contrato, pu-
blicado no Diário Oficial ao Estado
da Guanabara, Parte I, de 21 de
1j a. on3e2i.r o de 1972, páginas 1.031 e

Colégio Pedro II com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cristó-
vão, 177, daqui por diante também
denominado Contratante, representa-
do pelo seu Diretor-Geral Professor
Datitor Wandick Londres da Nóbrega
e a Firma Conservadora Brasileira
Ltda., aqui também denominada
Contratada, representada pelo Se-
nhor Jacob Zloczmver,
006490587, têm entre si ajustado o:
presente Contrato, que se regerá. pelas -
seguintes cláusulas:

Primeira — A contratada Se obri-
ga a, executar os serviços de conser-
vação e limpeza das dependências da
Sede do Externato Frei de Guada- -
lupe e Faculdade de Humanidades do
Colégio Pedro II, segundo as espe-
cificações e condições estabelecidas no
Edital da Tomada de Preços número
1-72, publicado no Diário Oficial do
Estado da Guanabara. Parte 1, pági-
nas 1031 e 1032, de 21-1-1972, com o
qual está de inteiro acordo e na con- "
formidade da proposta por ela apre-
sentada.

Segunda — O Contratante pagará
à Contratada a importância de 	
Cr$ 36.510,00 (trinta e seis mil quf-

entre a Rua. Libero Badaró, 488, 79
andar e os endereços abaixo discri-
minados:

1 -- Banco Irmãos Guimarães S.A.
— Rua Alvares Penteado, 97, 19 an-
dar

-- Banco Real S. A. — Rua Boa
Vista, 274

MINISTèRIO
a

	

	 - DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

-	 COLÉGIO PEDRO I 1 _ •

Diretoria-Geral

Renovação do contrato para adjudi-
cação do arrendamento dos refei-
tórios e bares dos Externatos Frei
de Guadalupe e Bernardo de Vas-

_ concelos, nos termos do item 1,
cláusula 4* do contrato anterior e
de acordo com o Edital da Toma-
da de Preços n° 2-1971, com a firma
Onosi Refeições a Indústria Ltda.
estabelecida nesta cidade do Rio de
Janeiro.
Colégio Pedro II com sede na cida-

de do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, no ,Campo de São Cristóvão,
177, daqui por diante denominado
primeiro Contratante, representado
pelo Senhor Diretor-Geral Professor
Doutor Vandick Londres da Nóbrega.
e a firma Onasi Refeições A Indús-
tria Ltda.:representada pelo Senhor
José Ferreira Martins, aqui também
denominada de segunda ,Contratan-
te tfin ertae si ajustado o presente
Contrato, oue se regerá pelas cláu-
sulas- seguintes:

Primeira — Finalidades
1 — Tem por objetivo o presente

contrato do arrendamento, pela se-
gunda contratante, dos refeitórios e
bares do Colégio Pedro II — Externa-
tos Frei Guadalupe e Bernardo de
Vaeconcelos. respectivamente locali-
zados no Campo de São Cristóvão.
177 e Avenida Marechal Floriano, 80,
Estado da Guenabara.

Segunda	 Pagamento
/ — A Firma, segunda contratan-

te se obrigará a efetuar antecipada-
mente, até o dia 5 (cinco) de cada
mês. o pa gamento da quantia de Cr$
2 500 00 (dois mil e quinhentos cru
zeiros) mediante guia extraída pelo
Col aio II para o respectivo depósito
no rka nen do Brasil S.A., na conta
do Gelei-do Pedro II. A referida im-
portâneia corresnonde ao " arrenda-
mento rio Refe i tório e Bar do Exter-
nato --FM de Guadalupe .pela quan-
tia de Cr$ 1.500,00 (hum mil e qui-
nhentos cruzeiros) e pelo arrenda-
mento do Refeitório e Bar do Exter-
nato Bernardo de Vasconcelos pela

quantia de Cr$ 1.000,00 (hum mil cru-
zeiros).

Terceira — Caucdo

1 — Como garantia do contrato ora
ajustado entre as partes, a segunda
contratante mantém no Banco do
Brasil S. A. — Agência Centro do

• Rio de Janeiro, a título de caução,
para assegurar o pagamento de mul-
tas e garantia de obrigações firma-
das. a importância de Cr$ 8.000,00
(oito mil cruzeiros) — Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) referentes ao
Externato Frei de Guadalupe e Cr$
3.000,00 (três mil cruzeiros) ao Exter-
nato Bernardo de Vasconcelos — que
somente poderá ser levantada após o
término do presente contrato e con-
sideradas satisfeitas todas as suas
obrigações para com" o Colégio Pedro

,	 •	 r.,,or.)
Quarta —. Prazo e f Multa

1 — O prazo de- validade do presen-
te contrato se expira no dia 31 de de-
zembro de 1972, podendo ser prorroga-
do se as partes interessadas estive-

4 — O preço da- refeição servida
em bandeja -é de Cr$ 2,45 (dois cru-
zeiros e quarenta e cinco centavos)
e o da refeição servida por copeira
no refeitório menor será de Cr$ 3,45
(três cruzeiros e quarenta . e cinco

cruzei ros ) .
5— Ninguém ficará isento de efe-

tuar o pagamento estabelecias) para
ter direito à respectiva refeição, nem
mesmo o Diretor-Geral do Colégio
Pedro"II.	 .

6 — Somente será permitido o for-
necimento de refe4ções a membro dos
corpos discente, docente e adminis-
trativo do Colégio Pedro II; salvo pes-
soas especialmente convidadas medi-
ante autorização expressa do Diretor
da Unidade.

7 — -A Firma, segunda contratan-
te, fica com a obrigação de permitir
que funcionários do Colégio Pedro II,
devidamente indicados' pelos Direto-
res das Unidades, se utilizem das de-
pendências do refeitório para prepa-
ração e distribuição gratuita do lan-
che dos alunos, com gêneros forneci-
dos pelo, Colégio, ou pelo Serviço de
Merenda Escolar do MEC.
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f entoa e dez crugeiroa) mensal, se

usifo
tiçoe isoaarte integralmente axe-

e julgados satisfatórios. Aexecução satisfatória dos serviços
crentes a um ou mais itens das

_pacificações constantes do Edital
71, a Juizo do Diretor-Geral do C-
io Pedro II, implicará o abatimen-

o da quantia correspondente a este
in no mês em que tal fato ocorrer.
Terceira — O pfazo para inicio doslerviços será a partir do dia 22 de

evereiro de 1972, com vigência até
i 

de dezembro de 1972.
' Quarta — O inadituplemento dettualquer das cláusulas e condições
éste Contrato peia Contratada sujei-
-Ia-á às seguintes penalidades:
a) multa de ld do valor da cau-

940:
b) suspensão do direito de licitar

pelo prazo de um ano com a Ad-
fflinistração Federal; 	 .

xo) declaração de inidoneidade para
licitar na Admiinstração Federal.

Quinta — As despesas decorrentes
da execução do presente contrato sa-
ião atendidas à conta dos recursos

•donsignados na Categoria Econômica
-3.1.3.2/05.00 — Outros Serviços de
terceiros. do Orçamento próprio do

olégio Pedro II para o Exercício de
972,	 --	 *	 •
Sexta — Para garantia do cumpri-

niento do presente contrato a Con-
Vatada manterá, durante a sua vi-

depósito da caução de Cr$ $.000,00
éncia, na Caixa Econômica Federal.

cinco mil cruzeiros)' feito em moeda

'E

rrante sob n° 127764, cujo levan-
mento dar-se-á após o - término elo
ntrato, podendo, a mesma, sei des.

%patada, em todo ou em parte, por
• !ualquer infração cometida.

Sétima — A Contratada será res-
onsabilizada em valor ou em espé-

fi• e pelos prejuízos causados ao Co-
• ègio Pedro II, por negligência com-

provada de seus empregados.
Oitava — Por motivo de força,

!maior, ou mesmo corte nas verbas
respectivas, o Colégio Pedro Ir reser-

• va-se o direito de rescindir, em todo
ou em parte, este contrato, compro-
anetendo-sea entretanto, a comunicar
RI, Contratada, o fato, com uma ante-
cedência mínima de 20 (trinta) dias.

Nona — Passa a fazer parte inte-
grante deste Contrato o _inteiro teor
ido Edital da Tomada de Preços 1-72.
ele 18-1-1972. Lista de Especificações
anexa à raferida Tomada de Preços,
bem como a Proposta da Contratada.

Décima — Fica eleito o foro da al-
idade do Rio de Janeiro — Estado
da Guanabara. com renúncia expres-
sa de qualquer outro aue tenham ou
venham a ter os Contratantes, para
qualquer procedimento judicial nes-
te Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das testemu-
nhas abaixo assinadas e para um só
efeito legal "Contratante'

,
 e "Contra-

tada"a firmam por si os seus_ suces-
ores em 5 (cinco) vias o presente ins-
trumento de contrato.

Rio de Janeiro. nB. 22 de fevereiro
de 1972. — Var. dick Londres da Nó-
braga, Diretor-Geral — Jacob Zioc-
tomer, Representante da Firma Con-
Bervadora Brasi l e i ra, Ltda.

Testemunhas: Sônia Maria Cardozo
'de Mello — illentro de Souza Santos
-- Gilberto , Mala.

Oficio n° 47

UNIVERSMAD r rçDERAL:
- DE SANTA CATARINA
remito de Contrato ri° 1-71. firmado

entre a Universidade Federal de
Santa Maria (CGCMF 415591764)
aqui denominada avenas Universi-
dade e a firma Ernesto Ferreira Ro-
drignes de Deus (CGCMF 	
95624730) aqui denominada simples-
mente Concessionffid, para explo-
ração do serviço de restaurante e
bar da Universidade. de conformi-
dade com rn que consta do Processo
n° 10.360-71.
Aos vinte e um dias do mês de ju-

lho de mil novecantos e setenta e um,
na sede da Universidade, presentes os

representantes legais da Universidade
e da Concessionaria,- no fim assina-
doa, aoordarn firmar o presente con
tratoepara o. fim acima indicado e de
conformidade com as cláusulas se-
guintes:.

Cláusula Primeira — A Concessio-
nária compromete-se a manter e de-
senvolver o serviço do restaurante e
bar, na sede -da Universidade, o que
fará utilizando todo d material e pes-
soal necessário, obrigando-se a apre-
sentar serviço de primeira qualidade
e de conformidade com as especifica-
ções contidas era sua proposta, inclusa
no Processo W 10.360-71.

Cláusula Segunda — "A Concessio-
nária compromete-se a manter, den-
tro dos preceitos da mais rigorosa hi-
giene, seu pessoal e todas as depen-
dências sob sua responsabilidade, tais
como: refeitórios, copas, cozinhas, bar
e outras.

Cláusula Terceira — A Universida-
de garante a Concessionária, a expio-
raçáo do serviço do restaurante -e do
bar, peio período de 1- (um) ano, a'
contar de 10 de julho de .1971.

Cláusula Quarta — A Concessioná-
ria ficara sujeita à fiscalização direta
de um Conselho de Administraçãa,
composto de membros da Administra-
ção da Universidade e do Diretório
Central dos Estudantes da Universi-
dade Federal de Santa_ Maria 	
(DCEUFSM), na forma de seu Regi-
mento. •

Cláusula Quinta — Deverá a Con-
cessicinária, toda a vez que for soli-
citada sua presença, comparecer pe-
rante o Conselho de Administração,
referido na cláusula anterior, a -fim
'de prestar esclarecimentos e informa-
ções sobre o serviço a seu cargo.

Cláusula Sexta — A Universidade
concederá aumentos • nos preços da
Tabela de .Preços em vigor, ouvido u
Conselho de Administração, quando
os preços dos gêneros alirnenticios Lá-
Bicos arroz, feijão, carne, pão, óleo
comestível — bem como óleo cOMDUS-

tivel, salário-minimo e impostos, so-
frerem alta superior, no conjunto, a
5% (cinco por cento) e desde que tal
aumento seja solicitado pela Concas-
sionaria, em pedido fundamentado e
instruido dos comprovantes pagos.

Cláusula Sétima — Os pedidos de
aumento serão verificados pelo Con-
selho! de Administração, que emitirá
parecer sobre o assunto. Uma vez
constatada a legitimidade tio pedido,
será concedido, pela Universidade, um
aumento de preços, igual ao índice de
elevação verificado, que vigorará a
partir da data da sua aprovação, de-
vendo, para isso, a Universidade .nro-
nunciar-se dentro de 15 (quinze) Chas,
contados da data - do recebimento do
pedido.

Cláusula Ditava — Havendo redu-
ção superior a 5% (cinco pm cento),
no conjunto, dos preços dos gêneros
alimentícios -básicos, situados na cláu-
sula sexta, fica a Concessionária obri-
gada a reduzir, na mesma proporção,
os preços da Tabela que estiver em
vigor.
• Clausula Nona -- ..A Concessionária

prestará caução de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros), em dinheiro, 'Títulos da
Divida Pública Federal 'a1. carta
Fiança Bancária, que garantirá o pa-
trimônio da gUniversidade, a cargo da
Concessionária, durante a vigência
deste contrato.

Cláusula Décima — A Concessioná-
ria observará 'os • seguintes preços
para as refeições: _ Cr$
a) Café com leite, pão, man-

teiga e schimier a - von-
tade 	 	 0.50

b) Almoço 	 	 2,00
• e) Jantar 	 	 2,00

Cláusula Décima-Primeira - - Á
Concessionária é obrigada a afixar em
lugar visível, sua Tabela de Preços,
visada pela Universidade e pelo me-
nos, 4 (quatro) membros do Conse-
lho de Administração. Da mesma
forma é obrigada a afixar, diaria-
mente, o cardápio que foi 'apresentado
juntamente tom sua proposta.

Cláusula Décima-Segunda — As re-
feições deverão ser de boa qualidade
e servidas em quantidade suficiente
para uma pessoa, ficando estabeleci-
do o peso- mínimo' de 100 (cem) gra-
mas para cada bife.	 ,

Cláusula Décima-Terceira — O ina-
dimplemento de qualquer cláusula
deste contrato imphcara numa multa
variável de Cr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros) a Cr$ 300,00 (trezentos_ cruzei-
ros), que poderá ser aplicada à Con-
cessionária, pela Uhiversidade, me-
diante a indicação do Conselho de
Administração, presente a maioria dos
seus membros.

Cláusula Décima-Quarta — Qual-
quer paralitiação dos serviços da Cora
cessionária, por ato ou fato jurídico,
ou causa não justificada, correrá pot
conta e risco da Concessionária e cor-
respondera a uma multa de Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros), por dia de' patali-

.zação.
Clausula Décima-Quinta —. Qual-

quer irregularidade ocorrida no ser-
viço do restaurante ou do bar, deverá
ser comunicada ao Conselho de Admi-
nistração, pela Concessionária, dentro
de 24 (vinte e quatro) horas.

Cláusula Décima-Sexta — A Una
versidade não assume, em hipótese
alguma, qualquer responsabilidade pe-
los atos e fatos de concessão, enca-
rto exclusivamente a Concessionária,
responder perante a própria Univer-
sidade ou terceiros, pelos danos, .pre-
juízos ou encargos, decorrentes de tais
fatos, mesmo quando se originarem
de caso fortuito ou causa maior, de
conformidade com o disposto no ar-
tigo 1.056 e seguintes do Código Civil.

Cláusula Décima-Sétima — A r0:1-
cessionária não poderá - usar o dome
da Universidade para suas transaçoes,
não tendo a Universidade, responsk:-.
bilidade alguma em seus negócios ou
compras.

Cláusula' Décima-Oitava — Todos
os auxiliaras da Concessionária serão
seus empregados, devendo estar atua-
lizada a situação dos mesmos ,:elati-
vamente - à Legislação Trabalhista,
Previdência Social, Departamento" Es-
tadual' de Saúde e demais exigências
legais, não tendo a Universidade ou o
DCEUPSM, responsabilidade alguma,
relativa a eles.

Cláusula Décima-Nona — Os im-
postos decorrentes da exploração doserviço do restaurante e do bar da
Universidade, correrão por conta da
Concessionária.

Clausula Vigésima — Fica perfeita-
mente entendido que se ocorrer, du-
rante a vigência deste contrato, qual-
quer alteração ou transformação da
razão social da Concessionária, nu desua estrutura administrativa, ou mes-
mo extinção da firma, nenhum pre-
juízo poderá advir para a Universida-
de, tendo esta seus direitos asse gura-dos pelo presente documento. •

C láu suta Vigésima-Primeira
Qualquer alteração resultante deste

-contrato, fica eleito o foro de SantaMaria, renunciando as partes contra-
tantes, desde logo, a qualquer Outro,seja qual for seu futuro domicílio,Cláusula VigésIma-Segunda —Qual-
quer alteração neste Contrato, só será
passiva] após exame do Conselho de
Administração, presente a maioria dos
seus membros.

Cláusula Vigésima-Terceira A- AConcessionárias declara-se ciente do
disposto no artigo 136 do Decreto-lei
n° 200, de 25-7-67, que estipula multa,
suspensão e declaração de inidoneida-
de, no caso do não cumprimento do
serviço ora contratado'.

E, para constar, lavrou-se o presen-
te Termo de Contrato que, lido e
achado conforme, vai assinado peiaspartes contratantes, ,na presença das
duas (2) testemunhas abaixo firmo
das, maiores e capazes.

Santa Maria, 21 de lulho de 1971.— Helios Homero • Bernardi. Vice-Reitor — Ernesto R. de
Deus, Contratado.

Testemunhas: Luiz Fernando Oli-
veira Rolim — Orizon Age-pita
Marcuzzo do Canto.
(N° 000.864-B — 24-2-72	 Cr$ 130,00

Termo Aditivo n g 3-71 que firmam
Universidade Federal de Santa Ma-
ria (CGCMF 95591764/001) neste ato
clenominada simplesmente Univers.,
dav)3, e a firma CIMPRO —
Importadora de Máquinas para Pro-
cessamento de Dados ,(CGCMF
61596102/001) aqui denominada sim-
plesmente CIMPRO, para prorroga-
ção do prazo de validade do Con-
trato n9 2.239 firmado em 16-3-70.-

Aos 6 dias do mês de agôsto de 1974,
na sede da Universidade, à rua Flo-
reino Peixoto, 1.184, nesta cidade,
presenses os representantes legais de
ambas as partes, foi firmado o presen-
te Termo Aditivo ao Contrato -11.1-•
mero 2.239, firmado em 16-3-70, para
conservação de Equipamentos, para o
fim acima mencionado e de acordo
com o que segue:

Cl ;y suta Primeira: Fica prorrogado
por um ano, de 1 9-1-71 a 31-12-71, o
Contrato a9 2.239, cuja validade fin-
dou no dia 31 de dezembro de 1970.

Cláusula Segunda: A Universidade
pagará à CIFRO, pelos Serviços men-
cionados no Contrato n9 2.239, a quan-
tia de Cr$ 2.763,00 (dois mil, *setecen-
tos e sessenta e três cruzeiros).

Permanecem inalteradas todas as
demais condições estipuladas no Con-
trato n9, 2.239. E, para constar, foi la-
vrado o presente Termo Aditivo, que
vai assinado pelas partes contratantes
e pelas duas testemunhas abaixo fir-
madas,. maiores e capazes.

Santa Maria, 6 de agosto de 1971.
— Universidade Federal de Santa Ma-
ria — Hélios Homero Bernardi, Vice-
Reitor. — CIMPRO, Cia Importaoara,
de Máquinas para Processamento de
Dados.— lzidoro C. B? da Silveira.

Tettemunhas — Ubiricy Souza. —
Daniel Pires Borges.
(In19 860-B — 24-2-72 --Neli 25,00)

Termo de Contrato n.9 2-71, firmado
mure a Universidade Federal de
Santa Maria (CGCMF 9559170.1)
aqui denominada apenas Universi-
dade e a firma Sandovai Stangher-
lin Monteiro (CGCMF 	
9627212) aqui denominada simples-
mente Concessionária, .para explo-
ração do serviço de restaurante e
bar na cidade Universitária, de con-
formidade com o que consta do pro-
cesso n° 10.360-71.
Aos vinte e um dias do mês de ;aia

lho de mil novecentos e setenta e um;
na sede da Universidade, presentes os
representarkes legais da Universidade
e da Concessionária, no fim assina-
dos, acordam firmar o presente con-
trato, para o fim acima indicado e rie
conformidade com as cláusulas re-
guintes:

Cláusula Primeira — A Concessio-
nária compromete-se a organizar,
mani-vx e desenvolver o serviço de
restaurante e bar, na cidade Univer-
sitária, o que fará utilizando todo o
material e pessoal necessário, obri-
gando-se a apresentar serviço 'de pri-
meira qualidade e de conformidade
com as especificações contidas em sua
proposta inclusa no Processo número

Cláusula Segunda — A Concessio-
nária compromete-se a manter, den-
tro dos preceitos da mais rigorosa hi-
giene, seu pessoal e todas as depen-
dências sob sua responsabilidade, tais
como: refeitórios, copas, cozinhas, bar
e ou'xas.

Cláusula Terceira — A Universida-
de garante à Concessionária, a explo-
ração do serviço do restaurante e do
bar, pelo período de, 1 (um) ano, a
contar- de 11 (onze) de Junho de 1971.
• Clciusula,Quarta A Concessioná-
ria ficará sujeita à fiscalização direta
de. um Conselho de Administração,
composto de membros da Administra-
ção da Universidade e do Diretório .
Central dos Estudantes da Universi-
dade Federal de Santa Maria 	
(DCEUFSM), na forma de seu Regi-
mento.
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Cláusula Quinta — Deverá a Con-
cessionária, toda a vez que for soli-
citada sua presença, comparecer pe-
rante o Conselho de Administração.
referido na cláusula anterior, a fim
de prestar esclarecimentos e informa-
ções sobre o serviço a seu cargo.

Clausula Sexta — A Universidade
concederá aumentos nos preços da

- Tabela de Preços em vigor, ouvido o
Conselho de Administração, quando
os preços dos gêneros alimentícios bá-
sicos — arroz, feijão, carne, pão, ale°
comestível — bem como oleo combus-
tível, salário-minirno e. impostos, aa-
frerem alta superior, no conjunto, a
5% (cinco por cento) e desde que tal-
aumento seja solicitado pela Conces-
sionária, - em pedido fundamentado e
instruido_ das comprovantes pagos.

Cláusula Sétima — Os pedidos de
. aumento serão verificados peio Con-

selho de administração, que emitira
, parecer sobre o assunto. Uma vez
• constatada a legitimidade do pedido,

será concedido, pela Universidade, um
aumento de preços igual ao índice de
elevação verificado, que vigorais a
partir da data da sua aprovação, ce-
vando, para isso, a Universidade pro-
nunciar-se dentro de 15 (quinze) dias,
contados da data do recebimento do
pedido.

Cláusula Oitava — Havendo redu-
ção superior á 5% (cinco por cento),
no conjunto, dos praças dos gêneros
alimentícios básicos, situados na cláu-
sula anterior, fica a Concessionária
obrigada a reduzir, na mesma propor-
ção, os preços da Tabela que estiver
em vigor.

Cláusula Nona -- A Concessionária
prestará caução de Cr$ 1.000,00
cruzeiros),. em.- 'drnhelao, Títulos da
Divida .Pública Federal 'cu Carta
Fiança Bancária, que garantira o pa-
trimônio da Universidade, a cargo da
Concessionária, durante a vigência
deste contrato.	 —

Cláusula Décima. — A Concessioná-
ria 'observará os seguintes preçus
para as refeições:

'sidade ou terceiros, pelos danos, pre-
juízos ou encargos, decorrentes de tais
fatos,, mesmo quando se originarem
de caso fortuito ou causa maior, de
conformidade com o disposto noa ar-
tigo 1.056 e seguintes do Código Civil.

-Cláusula Décima-Sétinia — A Con-
cessionária não podefa usar o nume
da Universidade para-suas transações,
não tendo a Universidacie, respnnsa-
bilidade alguma em 'seus negócios au
compras.
, Cláusula Décima-Oitava — rodos

os auxiliares da Concessionária write
setas- empregados, devendo estar Ulla-
1izada a situação dos mesmos relati-
vamente á Legislação Trabalhista,
ea-evidência Social; Departamento Es-
tadua1 de Saúde e demais exigências
_egius, não tendo a Universidade ou o
iaaCEUFSM, responsabilidade alguma,
relativa a eles.	 .

Clausula Décima-Nona -I- Os im-
postos decorrentes da exploração do
serviço do restaurante e do bar da
Universidade, correrão por Conta da
,Concessionária.
1 Cláusula Vigesima — Fica perfeita-
Mente entendido que -se ocorrer, -du-
rante a vigência deste contrato, qual-
quer alteração ou transfoamaçãa. da
razão ,' social da firma; nenhum pre-
juízo poderá advir para a Universida-
de, tendo esta -seus direitos assegura-
dos pelo presente documento.

Cldusuta 'Vigésiina-Primeira —
()malquer alteração resultante deste
contrato, fica eleito o foro de Santa
Maria, renunciando as partes contra-
tantes, desde logo, a qualquer outro,
seja qual for seu futuro domicilio.

Cláusula Vigésima-Segunda — Qual-
quer alteração neste Contrato, só será
possível após exame do Conselha de
Administração, presente -a maioria dos
seus membros. - 	 -

Cldusula Vigés,ma-Terceira —_ A
Concessionária. declara-se ciente do
disposto no artigo 136 do 'Decreto-lei
no 200, de 25-7-67, que estipula multa,
-suspensão e declaração de inidoneida-
de, no caso do não cumprimento -do
serviço ora contratado.

E, para constar, lavrou-se o presen-
te Termo de Contrato que, lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, na 'presença das
duas (2) testemunhas abaixo firma-
das. maiores e capazes.

Santa Maria, 21 de julho de 1971.
— Belfos Homero Bernardi, Vice-
Reitor — Sandoval Stangherlin Mon-
teiro, Contratado.

Testemunhas: Luiz Fernando Oli-
veira nolim Orizon Agapito
Marcuzzo do Canto.
(N° 000.8e5-B — 24-2-72 — Cr$ 128,00)

Cr$

0.50
2,00
2.00

Cláusula Décima-Primeira — A
Concessionária é obrigada a afixar eia
lugar visível, sua Tabela de Preços,
visada pela Universidade e pelo me-
nos, 4 (quatro) membros do Conse-
lho de Administração. Da mesma
forma é obrigada a afixai, diaria-
mente, o cardápio que foi apresentado

•juntamente com sua proposta.
Cláusula Décima-Segunda — As na

feições deverão ser de boa qualidade
e servidas em quantidade suficiente
para uma pessoa, ficando estabeleci-
do o peso mínimo de 100 (cem) gra-
mas para cada bife.

Clausula Decima-Terceira — O ina-
dirnplemento - de qualquer cláusula
deste cantrato implicara numa muita
variável de Cr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros) a Cr$ 200,00 (trezentos cruzei-
ros), que poderá ser aplicada à Con-
cessionária, pela Universidade, me.
diante a . indicação do Conselho de.
Administração, presente a maioria dos
seus membros.

" Clausula Décima-Quarta — Qual-
quer paralisação dos serviços da Con-
cessionária, por ato ou fato jurídico,
Ou causa não justificada, correrá por
conta e risco da Concessionária e coa
etsponderá a uma multa de Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros), por dia de parali-
sação.

Cláusula Décima-Quinta — (anal-
quer irregularidade ocorrida no ser-
viço do restaurante ou do bar, deverá
ser comunicada ao Conselho de Admi-
nistração, -pela Concessionária., dentra
de 24 (vinte e quatro) horaa.

Cláusula Décima-Sexta — A Uni-
versidade não assume, em hipótese
alguma, qualquer responsabilidade pe-
los atos e fatos de concessão, caben-
do exclusivamente à Concessionária,
responder perante a própria taravas-

Aditivo Contratual no 1-71 que firmam a Universidade Federal de_Santa
Maria (CGCMF 95591764/001), neste ato denominada simplesmente
Universiáctie, e a firmi Antiltop de Oliveira (CGCMF 95604518) aqui
denominada apenas Contratada, para reajustamento da Tabela de
Preços Unitários dos Contratos números 14-69; 17 22 e 23-70 e 3-71.

' Aos 12 dias do mês de agosto 'de 1971. na sede da 'Universidade,
Rua Floriano Peixoto n° 1.184, nesta cidade, os representantes legais de
ambas as partes deliberaram firmam o presente Aditivo Contratual, para
o fim acima anencioaado e de nardo com o que segue: ,

Cláusula Primeira:, Ficam acrescidos de 22,5% (vinte e dois virgula -•
cinco por cento), para os serviços ‘rtabzacios a partir de 27 de janeiro
de 1971, os valoras da 'Tabela. de Preços Unitários constantes cã cláusula
segunda dos Contratos números 14-69; 17-22 23-70 e 3-71, firmados res-
pectivamente, em 30.12.69; 7.7.70; 27.8.70; 30.11.70 e 29.3.71, de acôrdo
com o que consta do Processo n° 0.80a-71. Os valores novos figuram na
relação anexa a este aditivo, do qual Is, parte integrante.

Cláusula Segunda: Permanecem \inalterados todas as - demais' elitusu--
Ias dos contratos mencionaaos na cláusula primeira.

•
E,.,para constar, foi lavrado o preaente Aditivo Contratual, que

e achado conforme, vai asisnado pelas partes coatratantes ,na presença
das duas testemunhas abaixo firmadas, maiores e capazes.
• Santa .Maria. 12 de agosto de 1271. — Universidade: Heitor lio-mere„
Bernarcli, Vice-Reitor. — Ccntratada: Mn:2ton de Oliveira, Empreiteisq4

• Testemunhas: Mo Carlos Bianchin Vieiro. — Nei Pires de Arruda.—

TABELA DE PREÇOS UNITÁRIOS N o 1-71
a	 .	 Cr$

1. Serqiços Preliminares: Instalação da Obra:_
-

1.1 Galpão da obra- assoalhado, com aproximada- 	 _	 a
inente 30m2 	 	 •- 7,2á

..

1.2 Torre para guincho com seção de 2x2m, com
• contraventamento , 	 	 m	 • 7.23

2. Movimento de Terra:	 • • -
2.1 Escavação até .2m de profundidade, com 'trans-

porte no canteiro da obra 	 	 m3	 5,79
• 2.2 Escavação a mais de 2m de profundidade, cota

transporte no akritairo da obra ou aterramento,
.	 para cada 1,5m 	 	 m3	 6,94-

2.3 Reenchimento de cavas, com transporte no ,
canteiro 	 	 m3 " a,89

2.4 Aterro posto, regado e socado -	 	 m3	 4,33
sa.

3. Corte de Estacas:
3.1 Corte de cabeças de estacas 	 . 	 	 pç •	 6,51

4. Concreto Armado: Preparo, lançamento„ formas, ar-
\ madura, descibramento e limpeza da obra:

4.1 Sapatas: total 	 	 rn3	 81,15
-a) na conclusão das formas 30% do total 	 	 m3	 24,34
b) na conclusão da armação 30% do total 	 	 m3	 24,34
ci na conclusão do serviço 3570' do total 	 	 m3	 ,32,46

4.2 Bloco de fundação sobre cabeças de estacas:
total
	

m3
	

85,49
a) na conclusão das formas 30% do total

	
m3
	

28,65
b) na conclusão da armação 30% do total ...a 	 in3

	
35,65

c) na conclusão do serviço 40% do ,total
	

m3
	

34,19
4.3 Pilar, laje e. viga, usando para formas, guias de--

madeira de 2,50 x 15 x 550cm: total 	
	

n1.3
	

92.74
a) na conclusão das formas 35% do total 	

	
sri3
	

32,46
a , b) na -conclusão da "armação 20% do total

	
sn3
	

27,82
C) na conclasão do sei viço 35% do. total 	

	
in3
	

32 46
4.4 Pila, lage e viga, asando para formas das la-

jes, chapas de compensado: total 	 	 m3
	

92,45
a) na conclusão das formas 30% do total 	 	 , m3

	
27,73

b) na Conclusão da armação 30% do total 	 - m3
	

27,73
, c): na-conclusão do aerviço 40% do total	 ,- • ain3

	
36,99

4.5 Coluna da seção circular ou elípticas: total • 	 , —ra3
	

92,74

	

' a) na conclusão dasformas 35% do total 	 	 m3
	

32,46
27,82m3
32,46m3
94,19ma
32,47m3
-28,27131.3
32,96m3

92,74
27,82
32,46
32,46

92,45 -
23,12
32,35
36,98
94,19
22,96
-20,27
32,96

m3	 95.64
m3	 33,413`
zn3	 28,68
1513	 33,48
m3	 99.99-
in3 *Ao

TAXAS DE SERVIÇOS
FEDERAIS

DNP1

Divulgação n• 1.110'

. , _PRIWOí CR$ 0,40

- A VENDA

-Na Guanabara
Seção de Vendas:

Rodrigues Alves,

Agência 1: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembõlso

,Postal

Em Brasília
s Na Sede do D.1.N.

a) Café com leite, pão, man-
teiga e_aschimier a von-
tade 	

b) Almoço
c) Jantar

•

b) na conclusão da armação 30% do tote4
c) na conclusão do serviço 35% do total ....

4.6 Escadas: total 	
c) na conclusão do serviço 40% do total ....
b) na conclusão da armação 30% do total ....
c) na conclusão das formas 35% do total ....

4.7 Laje e viga invertida, usando para formas guias
'	 de madeira de 2,5' x 15 x 550cm: -total 	 m3
- a) na conclusão das formas 30% do total 	 ;	 m3

b) ,na conclusão da armação 35% do total	 m3
c) na conclusão do serviço 35% do total 	 m3.

4.8 Pilar, laje e viga invertioa, usando para for-
mas das lajes, chapas de compensado: total 	 m3.
a) na conclusão das formas 25% do total ...a	 m3
b) na conclusão da armação 35%. do total ...a
c) na conclusão do serviço 40% do total	 m3

4.9 Muro de arrimo e cortinas: total 	 . Rr:	 m3
a) na ,conclusão das formas 35% do total ....a	 m3
b) na conclustica.da armação 30% do total .... 	 1o3

-	 c) na conclusão do serviço 35% do total .... 	 .an3
4,10 Muro de arrimo e cortinas com espessura igual

, ou inferior a 15cm 	
a) na conclusão das formas 35% do total ...a
b) na conclusão da armação 30% do total ...a
c) na conclusão do serviço 35% do total . •.

4.11 Reservatório: total 	 --
a), na conclusão das formas 30% do total ...,



i
b) ns, conclusão da armação 30% do total •...e	 "• -
c) na conclusão do serviço 40% do total ...:

4.12 Concreto cicldpico: total 	
-	 . a) na conclusão das formas 30% do total 	

b) na conclusão do serviço 65% do total 	
1 1.13 Concreto simples: total 	

a) na conclusão das formas 40% do total 	
b) na conclusão do serviço 65% do total 	

las 'Alvenaria:
5.1 Alvenaria 'de tijolos maciços ou furados na dl-

• mensão do maciço de 10cm 	
5.2 Idem, idem, de I5cm 	 •
8.3 Idem, idem de 20cm 	

. ' 6,4 Idem, idem de 30cm 	
i 6.5 Idem, idem de 45cm 	
5.8 Alvenaria ,de tilojos aparentes de 30cm 	
6.7 Idem, ideen de .15cm - 	
6.8 Alvenaria de tijolos de 6 furos - quadrados de

15cm . 	
.,,"	 5.9 Idem, idem de 30cm 	

6.10 Alicerces de pedra fccetada 	

XE Revestimentos: (entende-se por emboço a primeira
1..,. camada de revistimento feito com argamassa de

areia grossa e reboco o acabamento final) ,
' •

m2
m2
m2
m2
m2
m2
m2

m2
m2
m2

m3
m3
m3
m3
m3
m3
m3

'• m3

tn2	 .4,94

m2	 8,51
m2	 7,96

rn2	 9,40

m2
	

1,87
m2
	

5,79
m2
	

0,28
ira	 0,42

0,29
2,71
0,40
1,22
1,07

6,04
.• •

1,51
2,16
•• •

0,40
2.59
2,74
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8.1 Emboço externo com argamassas 	 	 m2	 1,80

1
 a.2 Reboco externo com argamassas 	 	 m2	 1,72
0.3 Embuço interno cora argamassa em tetos e pa-

redes . . 	 	 mi	 1,7(
1 8.4 Reboco interno com argamassa em tetos e pa-

redes .	 m2	 1,89
6.5 Azulejo de 15x15cm, com arremates e peças es-

peciais, branco contrafrizado 	 ra2	 6,511
5.6 Idem, idem com junta reta.

	

	 	 6,81a.6.7 Litoceramica . 	 •	 m2	 10,14
6.8 Pastilhas em paredes externas 	 	 m2	 ., 7,23
6.9 Pastilhas em pisares e colunas externas 	 	 m2	 8,53_
6.10 Revestimento com greeelt ou similar, em me-

sas e paredes internas, com junta reta,' inclu-
sive colocação de arremate 	 	 m2 ' . 10,57

8.11 Chapisco .com argamassa de cimento e areis
em paredes de alvenaria ou concreto 	 	 m2	 0,56

6.12 Revestimento com cerâmica, imitando tilojo 	 	 m2	 9,12
6.13 Guarnecimento com escariola 	 	 m2	 3,18

ite Pavimentos:	 ...
7.1 ContraPiso nivelado e apioloado, revestido com
• camada de concreto Simples, feito com cascote

de tijolo 	 	 m2	 2,89
7.2 Ideai, 2ra1Ia com pedra britada 	 	 m2	 3,60

, 7.3 Enchimento de lajes rebaixadas 	 	 m2	 3,18
, ,7.4 Colocação de lajes pré-moldadas de concreto de

1,00 x 0,50 x 0,05, sobre alvenaria de tijolo 	 	 in2	 3,48
▪ '1.5 Piso de tacos normais de madeira 	 	 m2	 3,83

7.8 Lixamento de pisos com tacos de madeira 	 	 m2	 1,87
7.7 Piso de granitina moldada no local, Incluindo	 -

as juntas . . 	 	 in2	 13,03
7.8 Piso de grantina 30 x 30cm 	 	 m2 - 8,68
7.9 Piso de ladrilho cerâmico 15 x 30cm 	 	 m2 -	 4,77

7.10 Piso de ladrilho cerâmico 7,5 x 15cm 	 	 ra	 5,20
7.11 Piso de ladrilho cerâmico hexagonal de 11,5 .2

x 11,5cm 	 	 m2	 4,77
7.12 Piso de, cimento alisado 0:1 desempenado 	 	 1T12	 4,33
7.13 Colocação de degraus de escadas, soleira e pei-

toris pre-moldados 	 	 m2	 4,63
- 7.14 Confecção de degraus e espelhos de sacada, so-

	

leiras e peitoris pre-moldados de granitina .., 	 m2,	 14,49
• 7.15 Idem, idem moldadas no local •' 	 ,	 m2	 14,19

7.16 Colocação de espelhos de granitina 	 	 m2	 21,73
7.17 Piso de plástico vinifico 30 x 30cm 	 	 m2 • - 8,97
7.18 Piso de plástico- vinifico 60 'x 60cm 	 	 m2	 8,40

,	 -	 •	 I
8. Accibamentos Diversos;_.

8.1 Peitoris de cerâmica (pingadeiras) no pavimen-
to térreo ou sub-solo 	

8.2 Idem, idem em outros pavimentos 	
8.3 Peitoris de cimento alisado 	
8.4 Rodapes de cerâmica 	
8.5 Rodapés de madeira de 5 ou 7cm, com tacos de

fixação com 0,60cm 	
8.6 Idem, idem tipo hospital 	
8.7 Rodapé de granitina moldada no local 	
8.8 Rodapé de cimento alisado 	
8.9 Forro de chapa de eucatex ou ,similar, com en-

tarugamento com colocação de caixas de ma-
deira 13/luminárias, bem como roda-forro 	

8.10 Confecção de lajes de granitina p/balões, pré, 	
moldados (c/núcleo de concreto e revestimento
de granitina) .

- 8.11 Colocação de lajes de granitina pré-moldadas
• p/balcões .

8.12 Colocação de janelas de ferro, basculantes dos
tipos tipos máXimo-ar, comum 	

8.13 Colocação de portas de ferro s/ferragens, porem
• c/dispositivos de fixação, portas de correr 	

8.14 Colocação de portas de ferro s/ferragens, porem
• ca dispositivos de fixação 	

8.1S Colocação- de marcos de madeira 	
8.18 Colocação de ferragens em portas de madeira

e montagem 4as portas 	
8.17 Colocação de corrimão de ferro 	

8.18 Cobertura, ,com telha de cimento amianto, in-
clusive madeiramento, sabre laje de cimento .

8.19 Cobertura idem, idem, idem, em vão livre até
8 metros

8.20 idem, idem c/vão ;ivre c/mais de 8 metros 	
8.21 Idem, idem c/ãnternin, inclusive madeiramen-

to em vão livre 	

• 9. Demolições:
9.1 Demolição de alvenaria de tijolos com aprovei-

tamento do tilojo (inclui *reboco, se houver) 	
e ,	 9.2 Demolição de concreto armado 	

9.3 Retirada do reboco 	
9.4 Demolição de pisos de cerâmica ou similares 'e

10. Pintura:
10.1 Caiação interna (preço por demão) 	
10.2 Paredes com tinta plástica 	
• a) Fundo 	

IA uma demão de massa 	
c) uma demão de tinta 	

10.3 Porta de madeira Inclusive com fundo, com
mesas corrida e duas demão de tinta esmalte .

10.4 Caixilhos de madeira . 	
a) esmalte-coai correção de massa
b) esmalte com mesas' corrida 	

10.5 Caixilhos de ferro 	
a) zarcão 	
b) esmalte CGM curreça0 de illeeSa 	 g

c) esmalte com massa corrida 	
Obs.: A medição da pintura dos caixilhos de-

verá . abedecer o Segtún te:
a) caixilho em geral — área: de vão x 2. m2
b) caixilho com venezianas — área de vão x 5. M2
c) caixilho de naadeira — área de vão x 3. m2

10.8 Rodapé com tinta esmalte' 	 . 	 I
11. Preços Unitários me Mão de Obra por Hora: .

11.1 Carpinteiro
- 11.2 Ferreiro	

-	

2,48
• 11.3 Pedreiro	 —	 2,40

	

11.4 Pedreiro colocador de azulejo e cerâmica ...-... 	 —	 2,71

	

. 11.5 Pedreiro colocador ,de pastilhas 	 	 —	 2,87
11.6 Pedreiro colocador de parquê 	 	

-	

2,48
11.7 Servente	 	 . 	 	 1,87

- 11.8 Instalador hidráulico 	 	 •

- 	

3,19
11.9 Instalador elétrico . , 	 	 -.-	 3,19
11.10 Ajudante instalador . 	 	 2,24 .
11.11 Pintor	

-	

3,19
12. Taxa de Administração:
, 12,1 Para eventuais fornecimentos do materiais 	 8%

12.2 Para pequenas alterações de projetos e incidia-

	

dindo Ware o valor dos serviços alterados .... 	 8%
(DP 862-B — 24-2-72	 Cr$

Aditivo Contratual n° 2-71, que 'firmam a Universidade Federal de Santa
Maria (CGCMF 95591764/001) neste ato denominada simplesmente. Uni-
versidade a firma Dias 	 Kreling Ltda. (COMO' 95608931/1), aqui

• denominada simplesmente Contratada, para reajustamento da Tabela
- de Preços Unitários do Contrato' n" 2-71.

_ -
Aos 12 dias azio mês de agôsto de 1971, na sede da Universidade, à

Rua Floriano Peixoto re' 1.194, nesta cidade, os representantes legais de
ambas as partes deliberaram firmar o presente Aditivo Contratual, para
o fim acima mencionado de nordo com o que segue:

Cláusula Primeira: Ficam acrescidos de 22,5% (vinte e dois virgula
cinco por cento) para os , serviços realesados a partir de 27.1.71, os va-
lores da Tabela de Preços Unitários constante da cláusula segunda do
Contrato :10 2-71, firmado em 25 cie março de 1971; de acordo com o
que consta do Processo re . 6.262-71. Os valores novos figurame na rela-
ção anexa a este aditivo, do qual faz parte integrante.

Clciusulji Segunda: Permanecem inalteradas tecias as demais cláusulas
do - Contrato IV 2-71 .

E, para constar *foi lavrado o presante Aditivo Contratual, que lido
e achado conforme vai assinado pelas partes contratantes, na presença
das duas testemunhas abaixo firmadas; maiores e capazes.

Santa Maria, 12 de agasto de 1971. —. Universidade Federal de Santa
Maria: Hélios Homero Bernardi, Vice-Reitor. — Dias ee Kreling Ltda.:
palmo Yreling.	 •

Testemunhas: Defalma Seivas.	 "Valdemar B. Gomes.

TABELA DE PREÇOS UNITARIOS, ADITIVO No 2-71

;. Serviços Preliminares: Instalação da Obra:

• 1.1 Galpão da obra assoalhado, com aproximada-
• mente 30m2

1.2 Torre para guincho com seção de 2x2m, com
contraventamento 	

2. Movimento de Terra:

2.1 Escavação até 2m de profundidade, com trans-
porte no çanteins da obra 	 	 m3	 5,79

30,00
39,99
89,84
30,00
58,39
50,71
20,28
30,43

1,87
4,26
4,33
5,59
7.23

10,83
4.92

3,33

14,49

m2	 11,58
m2	 12,1s
m2 "	 2,59
ma	 2.50

m2	 0,50
m2	 2,59
m2	 4,05
m2	 2,59

5,07

m2	 19,58

m2	 8,68

m2	 6,51

m2	 6,07

m2	 5,94
m2	 5,50

' m2	 15,64
• m	 4,41

413,00)

Cr$

7.23

7,23



ra2	 1,81
• m2	 4,26

m2	 4,33
in2	 5,5()

.m2
rna	 , '7,23
m2	 4.92

• ,

,

m2 3,33
m2 . 5,07
m2 14,49

m2 1,80
ma 1,72

2fl2 - 1,69

in2 1,69

m2 6,51
m2 6,81

OFICIAL (Seção 1— Parte II) •I_:§ al'ÇO ee:

6.7 Litocerâmica . 	 	 m2	 10,14•
6.8 Pastilhas em paredes externas 	 	 m2	 7,22
6.9 Pastilhas em pilares e colunas externas 	 	 m2	 8,53

6.10 Revestimento com grossa ou similiar, em me- 	 -
saia - e paredes internas, com junta reta,. inclu-
sive colocação de arremate 	 •	 m2 ) 10,57 ".

6.11 Chapisco com argamassa de cimento e areia
em paredes de alvenaria ou concreto 	 	 "m2	 6,58

6.12 Revestimento com cerâmica, imitando tilojo 	 	 in2	 - 9
6.13 Guarnecimento -com escariola 	 .. 	 	 --m2	 . 3,18

ai-
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- 2.2 Escavação a mais de 2m de profundidade, com
transporte no canteiro da . obra ou aterramento,
afra cada 1,5m 	

2.3 Reenchimento de cavas, com transporte no
canteiro

• 2.4 Aterro posto, regado e socado 	
3. Corte de Estacas:

.1 Coita de cabeças de estacas 	
.4. Concreto Armado: Preparo, lançamento, formas, ar-

madura, descibramento e limpeza da obra:,
4.1 Sapatas: total 	

• , a) ria conclusão das fosmos 30% do total ....
ba na conclusão da armação 30% do total ....
or na conclusão do serviço 40% do total ....

-2 4.2 Blocos de 'undação sobre cabeças de estacas:
a • total: 	

,a) na conclusão das formas 30% do tosai
h) na conclusão da armação 30% do total 	
c) na conclusão do serviço 40% do total 	

4.3 Pilar, laje e viga, usando para formas, guias de
madeira de. 2,5o a bei) x 15cm total 	„ .
a) na conclusão das formas 35% do total

- b) na conclusão das armação 36% do total 	
• , c) na conclusa° cio ).-,erviçu 3tiaa cio total 	

4.4 Pilar, laje e viga, usando. pare formas das la-
jes, chapas de compensaoo: total 	

. a) na conclusão das formas. 30% -cio total,—
,b) na- conclusão da armação 30% cio total 	
c) na conclusão co sei viço 40% do total a , 	

4-. 5 Coluna da seção circular ou elípticas: atolai_ .,
a) na conclusão das formas 35% do total
b) na conclusão da armação 30% do tOtal

• ) c) na conclusão do serviço- 35% do total
4.6 Escadas: total 	

" a) n aconclusão das fornias 25% ao total 	
..b) na conclusa° cia armação 30% do total
c) na cOntlusão do -serviço 35% do total

4.7 Laje e viga inveítida, usaria° para formas guias
de madeira, ,de 2,50 x 15x ,55Scm: total 	
a) na conclusão das fcfrmas 30% do toai). 	
b) na conclutao da armação 35% do tosai 	
c) na conclusão do serviço 35% co total

.1.8 Pilar, laje e yiga invertida; usando para lor-
amas das lajesaanapas de compensado: tocai•
: a) 'na conclusão das formas 25% do total 	 	 m3 • 23,12

b) na conclusão da armação -35% do total 	 	 - m3	 32,35
c) na conclusão do -serviço" 40% do total 	 	 mi	 Suais

4.9 Muro de arrimo e cortinas: total 	 	 'm3	 94,19
a) sia conclusão das ,formas 35% cio total	 mi	 32,9s)

•; b) na conclusão da armação 30% do total 	 	 m3	 20,27
c) na conclusão do serviço 35% do total .: 	 	 m3	 3296

1/44.10' Muro de arrimo e . cartolas con: espessura igual • 	 • (
otainferiro a 15cm: total 	 	 m3	 95,64
a) na conclusão das formas 35% do total 	 an3	 33,40

• b) na conclusão da armação 30% do total 	 . m3	 2o,,
- c) na conclusao do serviço 35% do total 	 	 m3	 33,48

4.11 Reservatório: total 	 	 m3	 99,99
• a) na conclusão das formas 30% do total .• • 	 	 m3 - 30,00

b) na conclusão da armação 30% -do 'total 	 	 . m3 -- 30,95
C) na conclusa() co serviço 35% do total	 m3	 39,99

a 4.12 Concreto ciclopicO: total - 	 	 in3 - 39,84
a)-na conclusão das formas 35% do total .•• 	 '	 •m3	 31,e,a
b) na conclusão do serviço 65% do total 	 m3	 58,39

• 4.13 Concreto simples: total 	 	 m3	 50,71
a) na conclusão das founas 40% do total • ••• 	 m3	 20,28

'	 b) na conclusão do serviço 60% de total 	 m3	 30,43

5. Alvenaria: -
5:1 Alvenaria de tijolos maciços ou furados nas di-

menaões do maciço de 10enl 	
• 5.2 Idem, idem de iscro 	

5.3 Idem, idern de 2.0cm 	
6,4 Idem, idgm de 30cm 	
5.5 Idem, idem de 45cm 	

,	 6.6 Idem, idem de 45cm 	
5.7 Idem, idem de 15cm 	

-5.8 Alvenaria de tijolos de 6 furos d 'quadrados de
, 15cm . 	

6.9 :dem, idem de 30cm 	
a 5.10 Alicerces de pedra -facetada 	

C. 'Revestimentos: . (entende-se por ..emboço a primeira
camada de revestimento feito - com argamasas de'
areia grossa e reboco o acabamento final) •
6.1 EmbOçp externo :com argamassa 	
6.2' Reboco' externo com argamassa 	
.6.3 Embnço • interrai'tom.argarna.ssa em tetos e pa-

rede'-. • •
. 6.4 Reboéo dintern&- com argamassa em tetos e pa-

rede 	 •
6.5 Azulejo de 15x15cm, com arremates e peças es-,

peciais branco contrafrisado
6.5 Idem, :dem com junta reta

7 .. Pavimentos:

7.1 Contrapiso nivelado e apiloado, revestido com-
camada de concreto sitisale.," feito com cascote
de tijolo 	 	 m2 ,t.	 2,89

7.2 idem, idem com redra" -Otitads 	 	 m2	 3,60 "-ai 	7.3 Enchimento de lajes - rebaixadas 	 f	 m2	 3,18
7.4 Colocação de lajes pré-moldadas de concreto de

1,00 x 0,50 x 0,05, sobre alvenaria de tijolo 	 	 m2	 3,46
7.5 Piso de iacos normais c.e madeira 	 	 m2 '	 3,83
7.6 Lixamento de pisos com tacos de madeira 	 	 ' m2	 1,81
7.7 Pis ode granitina, radicada no local, incluindo

as juntas 	 	 m2	 -13,03
7.8 Piso - de granitina 30 x 30cm 	 . 	 	 m2 ,	 8,68

• 7.9 Piso de laRilho cerâmico 15 x 30cm 	 	 m2	 4,77
'7.10 Piso de ladrilho cerâmico 7,5 x 15cm 	 	 m2	 5,20 .'
7.11 ,Piso de ladrilho cerâmico hexagonal de 11,5 x

x 11,5cm • 	 	 m2	 4,77
7.12 Piso de cimento alisado ou desempenado - 	 	 m2	 433
7.1:3 Colocação de Cegraus de escadas, soleira e pei-

toris pre-moldados 	 	 m2, , 4,63
7.14 Confecção de degraus e espelhos- de escada,. so-

leiras e peitoris pre-moldades de- granitina 	 	 m2	 14,49
7.15 Idem, idem moldadas no local 	 	 m2 ,	 14,19
7.16 Colocação de espelhos de granitina ... 	 	 m2	 21,73
7.17 Piso de plástico vinifico 30 x 30cm • • 	 m2	 8,97-
7.18 Piso -de plástico 'vinifico 60 x 60cm 	 	 m2 a 8,40 -

8. Acabamentos Diversos: •
'	 I

8.1 Peitoris de cerâmica (pingadeiras) no pavimen-
to térreo ou sub-solo 	 -	 m2 • 11,58

8..2 idem, idem em outros pavimentos 	 •m2	 12,16'
8.3 Peitoris de cimento alisado  -. 	 m2	 2,59
8•4 Rodapa de cerâmica, 	 	 m2	 2,59
8.5 Rodapés de madeira de 5 ou 7cm, com tacos de 	 -

fixação com 0,60cm 	 	 m2,	 0,50
8•6 Idem, idem tipo hospital - ma •	2,59

• 8.7 Rodapé de granitina 'moldada no local 	 	 .m2	 4,05
8.8 Rodapé de- cimento alisado 	 aa...	 ' m2;	 2,59 .
8.9 Forro de chapa de eucatex ou similar, comyén-	 sa

tarugamento com colocação de caixas de ma- --
.deita p/Iuminárias, bem como roda-forro " 	 1n2 ' 5,07

8.10 Confecção de lajes de grantinia p/balcões, pré.
-moldados (e/núcleo de concreto e revestimento
de granitina) . 	 	 m2 .	 19,50

8.11 Colocação de) lajes de granitina pré-moldadas
p/balcbes	 m2	 8,68

. 8.12 Colocação de janelas de ferro, basculantes dos
tipos máximo-ar, comum 	 •	 m2	 6,51

8.13 Colocação de portas de ferro s/ferragens, porem
c/dispositivos de fixação, portas de correr 	 	 m2	 6,07

8.14 Colocação de portas de ferro sllerragens, porem
.c/dispositivo de -fixação 	 	 , m2	 5,94

8.15 Colocação de marco sde madeira 	 	 m2	 5,50
8.16 Colocação de ferragens em portas de madeira 	 ..
• e montagem das portas 	 	 m2	 15,64
8.17 Colocação de corrimao de ferro 	 	 ra	 4,41
8.18 Cobertura com telha\ de cimento amianto, in-

clusive madeiramento, sobre laje de concreto .• 	 m2 • 4,94
8.19 Cobertura idem, idem, leiam. em vão livre ate

8 metros . 	 	 m2	 6,51

	

- 8.20 Idem, idem, Idem c/vão livre c/mais de R metros 	 • m2	 796
8.21 Idem, idem c/lanternin, inclusive madeiramen-,to em vão livre 	 	 m2 . 9,40

9. Demolições:

n 9,1 Demolição de alvenaria de tijolos com aprovei-
tamento do tilojo (inclui reboco, se houver)	 -

• 9.2 Demolição de concreto armado 	
9.3 Retinida do reboco
9.4 Demolição de pisos dedcerâmica ou similarea .

10. Pintura: ,
-	 10.1 Caiação interna (preço por domas,' 	 	 0,29

''	 • , m210.2 Paredes comtinta plástica 	 	 m2	 2,71'
a) Fundo	 ': 0,40

:	 m2- b) uma demão' de massa 	 	 1.22
, e) loisa demão de	 mastinta s	  	 1,07

10.3 Porta de madeira inclusive com fundo, com
massa corrida e duas demão de tinta esmalte . 	 in2	 6 94

10.4 Caixilhos de madeira 	 	 n22 ;	 ...
,	 a) esmalte com correção de massa 	 	 m2	 1,51

b) esmalts com massa corrida 	 	 m2	 2.16
a- 10.5 Caixilhos de ferro 	 	 rrfa

a) zarcão 	 	 in2
b) esmalte com coneç6. dc nassa	 m2
c) esmalte com maus corrida 	 	 m2

m3 - 6,94

	

in3	 2,89

	

m3	 , 4,33

	

pç_	 0,51

	

m3,	 81,15

	

m3	 24,34

	

,m3	 21,34

	

m3	 32,47

	

m3	 85,49

	

m3	 25,65

	

ta3	 25,65

	

m3	 34,19

	

m3	 92,74

	

m3	 32,46

	

m3	 27,82
m3 _ 32,46

	

n-1.3	 92,45

	

m3	 27,73

	

mi	 27;13

	

mi	 36,0S

	

m3	 92,74

	

m3	 32,46

	

mi	 27,84

	

mi	 32,46

	

m3	 94,1s

	

m3	 31_,St

	

a m3	 23,2,

	

m3	 32,96

	

m3	 92,74

	

m3	 27,62

	

•m'3	 32,46

	

mi	 32,45

	

m3	 92,45

a

• •

-m2
	

1.87
m2	 5,79
m2	 • 0,28
mi. 0,42

m2

,

•• •
0,40
2,59
2,74

- ,•



,
Obs.. A medição da pintura dos caixilhos de- •
verá obedecer o seguinte:

- a) caixilho em geral — área de vão x 2. m2
h) caixilho com venezianas — área de vão x 5. m2

,, c) caixilho de madeira — área de vão x 3. m2
10.6 Rodapé com tinta esmalte 	

11. Preços Unitdrios cm !Ião de Obri, por Hora:
11.1 Carpinteiro . . 	
11.2 Ferreiro • 	
11.3 Pedreiro
11.4 Pedreiro colocador de azulejo e cerâmica 	
11.5 Pedreiro coiocador de pastilhas 	
11.6 Pedreiro colocacior de parquê 	
11.1 Servente
11.8 Instalador hidráulico . 	
11.9 Instalador elétrico
11,10 Ajudante instalador . 	
11.11 Pintor . . 	

12. Taxa de Administração:
12.1 Para eventuais fornecimentos de materiais
12.2 Para pequenas alterações de projetos e incidin-

do sobre o valor dos erviços alterados 	

0.11

2,56
2,48
2,40
2,71
2,87
2,48
1,87
3.19
3,10
2,21
3,19

8%

8%
. (IV 863-B — 24-2-72 — Cr$ 413,00)

-	 ARTIGO III
,

Condições Prévias ao Desembõlso
Seção 3.01. Condições Prévias ao

Desembõlso Inicial. Antes do primei-
ro desembôlso segundo o Empréstimo,
ou da expedição da primeira carta de

t Compromisso segundo o Empréstimo,
1 o Mutuária salvo no que a A.I.D.

1

m possa de outra forma concordar por
I acrito. fornecerá à. A. i P. em orma

e fundo satifatórtos à A .I.D.:
(a) Um parecer ou pareceres de

eonsultor jurídico satisfatórios à.
A.I.D. de que:

- (1) Este Contrato foi devida-
mente autorizado ou ratificado e
assinado em nome do Mutuário,
tendo sido registrado conforme o
exigem as leis do Brasil, consti-
tuindo obrigação valida e lege.-
mente vinculatória para o Mutuá-
rio em conformidade com os seus
termos;

(ii) ,O mutuário é uma insti-
tuição devidamente ore, iniza da
existente segundo as leis do
Brasil; e (iii) Se e quando exi-
gido pelas leis do Brasil, o Pro-
grama tiver sido frel, Orlo urr (1”-
çamento Plurianual de Investi-
mentos e que o aludido Orçamen-
to foi promulgado;
,(iv) Se e quando exigido pelas

leis do Brasil, aprovações ou de-
núncias apropriadas, segundo o	 ,... A
Decreto n. 64.345-69, tiverem si-
do expedidas a em de nerrnit i

-rem os serviços dos consultores
técnicos contratados em conso-
nância com a Seção 5.06 deste
Instrumento,

(b) Provas da competência da pes-.'
soa ou pessoas que aeliãe como o re-
presentante ou eeoresertat; eel do afta.
tuário em consenância com a Seção
9.02, juntamente com um -nom eio ria
assinatura de cada pessoa, com prova
de sua autentic idade, pelo aludido
consultor jurídico.

c) Prova de um Contrato de Pa-
gamento e de Garantia pelo Governo
do Brasil ("Avalista"), satisfetárlas à

COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO
Leis de outubro a dezembro

Divulgação nç 1.177,
PREÇ: Cr$ 15.00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação 20 1.178

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

e	 Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, ,
Agência	 Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso 'Postal

Em Brasília
Na sede do D . N.
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MINISTÉRIO
"DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO	 -

Eu, Tradutor Público Juramentado
e Intérprete Comercial nesta Praça
do Rio de Janeiro, declaro que me foi
entregue um documento exarado no
Idioma Inglês, a fim de ser traduzi-
do para o Vernáculo, o que fiz como
segue:

DOCUMENTO N 9 198

Contrato da A.I.D. n.9 312-L-(182
Contrata de Empréstimo entre o

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico e os Estados Unidos da
América para a Construção de Estra-
das Rurais, datado de 3 de novembro
de .1971.

Contrato de Empréstimo datado de
3 de novembro de 1971 entre o Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico (Mutuário) e as Estados Uni-
dos da América, agindo através da
Agência para o Desenvolvimento In-
ternacional, ("

ARTIGO

O Empréstimo
Secão 1.01.0 O Empréstimo. A

A.I.D. concorda em emprestar ao
Mutuário, em apoio à Aliança para o
Progresso e em consonância com re
Lei de Assistência, Externa de 1961.

com suas alterações, um montante
não superior a vinte e Cinco milhõee
de- dólares dos Estados Unidos (USS
25 .000 . 000,00 ("Empréatimo") para
assistir o Mutuário a executar o Pro-
grama ("Programa") mencionado na
Seção 1.02. O Empréstimo será utili-
zado exclusivamente para financiar os
custos em moeda local ("Custos em
Moeda Local") e custos em dólares
dos Estados Unidos ("Custos em a-
lares") de bens e serviços necessá-
rios ao Programa. O montante glo-
bal gos desembolsas segundo o Em-
préstimo é doravante mencionado co-
mo "Principal".

Seção 1.02. O programa. O Progra-
ma consistirá em repasses a entidades
e consórcios estaduais e municipais
encarregados da construção de estra-
das rurais para financiar 'a constru-
ção de estradas secundárias para
qualquer tempo ligando áreas agríco-
las e municípios ao sistema rodoviá-
riceprintipal federal e estadual; ame-
lhana das estradas de terra existentes
que desempenhem a mesma função, e
a construção de estradas de penetra-
cães em áreas de elevado potencial
iíoola ("SulaProietos"). O Prnera-

-

data de cada desembôlso respectivo
(data esta definida na Seção 7.04), e
serão computados na base- de um, ano
de 365 dias. Os juros serão pagos se-
mestralmente. O primeiro pagamen-
to dos juros vencerá e deverá ser efe-
tuado no máximo seis (6) meses após
o primeiro desembedeo segundo • este
Instrumento, numa data a ser espe-
cificada pela A.I.D.

Seção 2.02. Reembõlso. A Mutuária
reembolsará a A.I.D. do Principal
dentro de quinze (15) anos a partir
da data do primeiro desembõlso, se-
gundo este instrumento, em vinte e
uma (21) prestações semestrais apro-
ximadamente iguais do Principal e
dos juros. A primeira prestação do
Principal terá pagável quatro anos e
meio (4,5 anos após a data em que
o primeiro pagamento dos juros se
vencer, de conformidade com a Se-
ção 2.01: A A.I.D. fornecerá ao Mu-
tuário uma tabela de amortização do
conformidade com esta Seção após ç
desembôlso final, segundo o Emprés-
timo.

Seção 2.03. Moeda de Aplicação, e
Local de Pagamento. Salvo no estabe-
lecido de outra forma na Seção 2.05
todos os pagamentos de juros e do
Principal, segundo este instrumento,
serão efetuados em dólares dos Es-
tados Unidos e serão aplicados, em
primeiro lugar, ao pagamento de ju-
ros vencidos e depois ao reembôlso de
Principal. Salvo no estabelecido de
outra forma na Seção 2.05, ou con-
forme a A.I.D. possa de outra formo
especificar por escrito, todos êss.es pa-
gamentos serão efetuados ao Contro-
lador, Agência para o Desenvolseimen-
to Internacional, Washington, D.C..
EUA, e serão considerados efetuados
quando recebidos pelo Escritório do
Controlador.

Seção 2.04. Pagamento antecipado.
Quando do pagamento de todos os
juros e dos reembolsos então venci-
dos, o Mutuário poderá pagar anteci-
padamente, sem multa, o todo ou qual-
quer parcela do Principal. Qualquer
pagamento antecipado dessa náture-
za será aplicado às -prestações do
Principal na ordem inversa de seu

vencimento.
Seção 2.05. Processo especial de

Pagamento.

(a) A menos que a A.I.D. dê ins.
truções em contrário, oeplutuárlo se
desincumbirá de suas obrigações a
fim de efetuar • os pagamentos em
cqnsonfincia com este Artigo, e ee a
A.I.D. assim o determinar, a efetuar
nagamentos em conformidade com a
Seção 8.02 efetuando todos asses pa-
eamentos em consonância ale o,, ter-
mos deste Contrato ao Governo do
Brasil, em cruzeiros, equivalentes e
ao mesmo tempo que os pagamentos
era dólares que de outra forma se-
riam feitos ("Processo Especial de
Pagamento"). Salvo no que a AJA:).
nassa de outra forma especificar, o
montante equivalente em cruzeiros a
tais pagamentos em dólares serão
aquelas importâncias que o Banco
Central do Brasil exigiria que o Me-
tuário pagasse a fim de obter dóla-
res para pagamento diretamente à
A.1.1). em consonância com este Con-
trato nas datas que tais pagamentos
sejam efetuados.

(b) A adoção deste Processo Es-
pecial de Pagamento de forma alguma
afetará quaisquer direitos da A.I.D.
ou quaisquer obri gações do Mutuário
segundo este Contrato, salvo aquelas
obrigações desempenhadas de confor-
midade com a subseção 2.05 (a) aci-
ma,	 •

ma vem descrito mais amplamente no
Anexo I, aqui apenso; Anexo este que
poderá ser alterado, por escrito, me-
diante mútuo acordo das partes.

ARTIGO II

Condições do- Empréstimo'..

Seção 2.01 — Juros. O Mutuem°
pagará à A.I.D. juros que se acumu-
larão à taxa de dois por cento (200
ao ano durante cinco anos após a da-
ta do primeiro desembolso, segundo
este instrumento, e à taxa de três por
cento (3%) ao ano a partir de então
sôbre o saldo pendente do Principal
e sôbre quaisquer juros vencidos e
não pagos. Os juros sôbre o saldo
pendente se acumularão a partir da

11.01,
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ARTIGO IV

Convénios e Garantias.- Gerais

Seção 4.01. Execução do Programa.
(a) o Mutuário executará o Pro-

grama com a deSida
eficiência e em. conformidade com
boas normas de construção, técnicas,
financeiras e administrativaso

(b) O Mutuário fará com que o
Programa seja executado em confor-
midade com todos os pianos, contra-
tos, critérios la• documentos do Pro-
grama encaminhados à AIS) em con-
sonânçia com' Seções 3.01, 3.02 e
5,06, e com todas as modificações dos
mesmos, aprovados , pela A.I.D. ere
consonância, com, este contrato.

Seção 4.02. Fundos e Ostros Re-
cursos a serem Fornecidos pelo Mu-
tecido. O • Mutuário fornecerá, ou
-fará cora ' que sejam fornecidosede
Imediato, conforme se faça tecesses

.
rio, todos os fundos, além do Emprés-
timo, e todos os outros „recursos ein-
gidos para a execução pontual e efe-
tiva do Programa.

Seção 4.03. Consultas Continuadas.
O Mutuário e a A.I.D. cooperarão
plenamente no sentido de assegura-
rem que a finaliciads do empréstimo
será coilmada.. Para este fim, o Mu-
tuário e a A.I.D. de tempos a tem-
pos, e a pedido ao qualque: das par-
tes, procederão a avaliações e trocarão
pontos de vista través de seus repre-
sentantes no que diz respeito a: an-
damçnto do Provi:roa, cumprimento,
pelo Mutuário, de'suas obrigações se-
gundo este Contr.:L.0 cumprimento
pelas outras entidades que sejam par-
te do Programa e outros assuntos per-
tinentes ao Programa.

Seça-5- 4.04. Administração._ O Mu-
tuário proporcionará ou fará com que
seja propeecionads, -administração ex-
perimentada para o Programa e en-
vidará esforços 'rio sentido de asse-
gurar administração adequada dos
subprojetos pelos submutuários.

-Seção 4.65. Triburaeao. Este _Con-
trato, o Empréstimo e qualquer prova
de endividamento emitida ,em relação
com este instrumento ficarão isentos
de qualquer tri estação ou taxas lan-
çados segundo as' leis em iigor no
Brasil, sendo que o Principal e os
juros serão pagos sem dedução dos
mesmos. Na medida em que qualquer
empreiteiro, inclusive' qualquer fir-
ma consultora, qualquer	 pes-
soal desse reepreiteiro finan-
ciado em consonância com a Seção
7.01, e qualquer propriedade ou tran-
sações que se relacionem com tais
contratos e qualquer transação refe-
rente à aquisição de mercadorias fi-
nanciadas em conformidade com a
Seção 7.01 não estejam isentos de
imposta), tarifas, direitos e outros
tributos identificáveis lançados se-
gundo as leis em vigor no - país do
Mutuário, este, - e na medida pres-

crita nas Cartas de Implementação e
de aceedo com estas, pagará ou reeme
bolsará os mesmos segundo a Seção
4.02 deste Contrato com fundos ou-
tros q ie não os fornecidos segundo
o Empréstimo e com exclusão dos
fundos já empenhados com o Progra-
ma pelo Mutuário.

.	 •
Seção 4.06. Utilização de Bens e

Se,-.nços	 _
(a) Bens e serviços financiados se-

gundo o empréstimo serão utilizados
exclusivamente poleei Programa, sal-
vo se a A.I.D., vier a concordar de
outra forma por escrito, Qnando ca
conclusão do Programa, ou em outra
ocasião em que os bens financiados
segundo o Empréstimo não puderem
ser mais utilizados de maneira útil
para o Programa, o Mutuário poderá
empregar ou desfazer-se de tais bens
de tal maneira quespossa ser objeto
de acôrdo, por escrito, por parte da
A. I. D., antes de tal uso ou aliena-
ção.

(b) Salvo no que a A. I. D. possa
de outra forma concordar por escrito,
nenhum ' bem 'ou serviço financiados
segundo o_ Empréstimo serão utiliza-
dos a fim de promover ou assistir
qualquer projeto ou atividade de aju-
da externa relacionado ou financiado
por qualquer país não incluído no
Código 935 do Livro de Código Geo-
gráfico da A.I.D., em vigor na oca-
sião de tal utilização.

Seção 4.07. Revelação de Fatos e
Circunstâncias Materiais. As partes
contratantes afirmam que revelaram
todos os fatos e circunstâncias perti-
nentes que possam prejudicar o cum-
primento de suas obrigações, segundo
este Contrato, e que tais fatos e cir-
cunstâncias revelados durante o cur-
so da obtenção do Empréstimo são,
segundo é do seu reolhor conheci-
mento, exatos e completos. As' par-
tes concordam em notificar a outra
sôbre quaisquer fatos e circunstâncias
que doravante possam surgir que ma-
terialmente prejudiquem, ou que ra-

zoevelmente Se acredite venham a
prejudicar -materialmente G Progra-
ma Ou o cumprimento de suas dbri-
gações segundo este Contrato.

Seção 4.08. - Comissão, Honorários e
Outros Pagamentos.

(a) -as partes contratantes garan-
tem e acordam que em relação com
a obtenção do Empréstimo, ou quan-
to à adoção de qualquee providencia
segundo ou no tocante a este Con-
trato, não pagaram, nem pagarão nem
concordarão em pagar, nem, eegun-
do seja do seu melhor conheci-
mento, foram pagas nem serão pa-
gos, nem se concordará que se-
jam pagos por qualner outra pes-
soa ou entidade, comissões, honorários
ou outros encargos de qualquer na-
tureza, salvo a titulo de remunera-
ção normal aos funcionários catego-
rizados e funcionários outros do 'mu-
tuário, que exerçam suas atividades
em regime de tempo integral, ou como
pagsmento por serviços -profissionais
autrrticos, técnicos ou comparáveis.
Cada uma das partes contratantes
concorda em informar prmtamente
a outra sobre qualquer pagamento ou
concordância em pagar tais serviços
profissionais' autênitcos, técnicos ou
comparáveis dos quais seja parte ou
dos quais tenha conhecimento (mndi-
rando se tal pagamento foi efetuado
ou se deverá ser efetuado ritme base
eventual).

(b) . O Mutuário garante e acorda
que nenhum pagamento foi ou será
recebida pelo Mutuário, ou qualquer
funcionário do mesmo, em relação
com a aquisição de bens e serviços
financiados segundo este instrumen-
to, salvo taxas,- impostos. ou paga-
menos semelhantessemelhantes legalmente esta-
belecidce no Pais do Mutuário.

Seção 4.09. Escrituração e Exame
de Registros.

O Mutuário escriturará ou fará que
sejam escriturados, em Conformidade
corr bons princípios e práticas contá-
beis aplicados sistemàticamente, li-
vros e registros pertinentes tanto ao
Programa como a este Contrato. Tais
livros e registros serão fornecidos à
A.I.D. mediante solicitação desta e,
sem limitação, serão suficientes para
indicarem:

• -	 s
(a) o recebimento e aplicação de Co-

dos os fundos 'desembolados em con-
sonância-com ene Contrato bem como
per clitras entidades que contribuam
pa*a. o Programa;-

(b) o recebimento e uso feito dos
bens e serviços adquiridos com fun-
dos desembolsados cru consonância
com o Contrato;

(c) a natureza ,e extensão de soli-
citações de fornecedores, em poten-
cial, de bens e serviços adquiridos;

(d) a base da concessão de con-
tratos e encomendas a concorrentes
vencedores, inclusive planos contra-
tuais. esoetificaçóes e esquemas de
construção;	 •	 •

(e) a base de pagamento efetuado
a empreiteiros e a outros beneficiá-
rios;

(f) os resultados le testes de ma-
teriais e contrôle de construção; -

(g) o reembolso do principal e
dos juros de repasses e o uso feito
de tais reembolsos; é

(h) o andamento do Programa.
Tais livros e registros 'serão exami-

nados regularmente, em- conformi-
dade com: bons padrões de auditoria
quanto a tal período e a tais inter-
valar _que a A.I.D. 'possa necessitar,
e seroo conservados durante cinco
anos após a data do último desem-
bolso pela -A.I.D. ou ate que todas
as importâncias devidas à A.I.D.,
segundo este Contrato, tenham sido
pagas, qualquer que seja a data que
ocorra em primeiro lugar.

Seção 4.10. RelatóriOs. O Mu-
tuário fornecerá à A.I.D. - as infor-

— - — - •
mações e os relatórios relativos'-ao
Empréstimo e ao Programa confore
me a A.!. D, venha a solicitar.

Seção 4.11. Inspeções. .0s repree
sentantes autorizados da A.I.D.
tão o direito, em todas as ocasiões
razoáveis, de inspecionar o Programa
e os subprojetos, a utilização dei to-
dos os bens e serviços financiados
segundo o Empréstimo e os livros,
registros e outros documentos; do
Mutuário relativos ao Programa e ao
Empréstimo.

Seção 4.12. Grupo de Trabalho
Especial. O Mutuário criará um
grupo de trabalho especial a fim de
administrar o Programa ou adotará
outras providências - satisfatórias à
A.1.D. com vistas a assegurar o de-
senvolvimento e a execução adequa-
dos do Programa,

' aitrIGo v

COnvênios

Seção o .01', Modificações

Não obstante quaisquer outros
dispositivos deste instrumento, o
Mutuário concorda em obter a con-
cordância da A.I.D., por escrito,
antes de efetuar ou de concordar
quanto a qualquer modificação ma-
terial importante dos Planos apresen--
lados em conformidade com a Seção
3.01 (n e (g). •	 )-

Seção 5.02. Conclusão bem orde-
nada. No caso de que, por qualquer
motivo, inclusive a suspensão ou can-
celamento de desembolsos segundo o
estabelecido no Artigo VIII deste
Contrato, não se disponha de fundos
da A./.1). para_ dar prosseguimento
àquela parte do Programa já, inicia-
do, o Mutuário concorda em fornecer
os fundos adicionais necessarios
conclusão oportuna e bem ordenada
dos trabalhos já começados segundo
o Programa.

Seção 5.03._ Repasses. Salvo no
que a A.!. p. e o Mutuário possam-
de outra forma concordar, os. reem-
bolsos do principal e os pagamentos
dos juros (exceto no que for exigido
para -o atendimento deste Ernpresti-
mo), segundo cada repasse 'ao Mu..
tuário serão depositados nunia con-
ta especial ou de outra forma movi-
mentados de maneira satisfatória à
A.I.1)., e serão utilizados pelo Mu-
tuário para atender aos Criterioso dos
empréstimos do Programa para a
época em que as necessidades do
Programa o exigirem.. ,

Seção 5.04. Subprojetos Finan-
ciados da A.!. D. O Mutuário con-
corda que os financiamentos da
A.! .D. ficarão limitados a, no máxi-
mo, cinqüenta por cento (50%)de
quaisquer repasses efetuados "Pelo
Mutuário, para subprojètos enqua-
dráveis.

Seção 5.05. Assistência. ;Técnica.
No máximo US$ 600,000.00 do em-
préstimo poderá ser utilizado para
financiar serviços de engenharia lo-
cal e outros de natureza profissional
para o Mutuário.

Esses serviços técnicos serão em-
pregados para a orientação de sub
projetos.

SeÇã.oe 5.06. Construção de Sub
projetos. Antes do inicio de qual
quer subprojeto, o Mutuário tomar(
medidas cabíveis para serviços ce
consultoria satisfatórias à A.I.D.
a fim de prover orientação para
construção de subprojetos.
. Seção 5.07. Outros Compromissos
O Mutuário Concorda em exigir cS
cada submutuário, inclusive os Esta
lados e municípios específicos,. un
compromisso firme no sentido d
fornecer fundos adicionais necessa
rios à conclusão do subprojeto.
prova desse compromisso será :orne
cicia à A.I.D. se esta assim o Boll
citar.

•A.I.D.; e devidamente assinado e re-
gistrado em conformidade com as

exigências legais do Brasil, dispondo
quanto WS reembobos do Empréstimo
e de todos os Juros e outros paga-

-Mentos exigidos em consonancia com
este contrato, e provas de que a alu-
dida garantia se acha em pleno vigor
e efeito.,

(d) Provas de .providênclas satis-
fatórias junto às autoridades finan-
ceiras competentes quanto à remessa
de dólares à A.I.D: para o atendi-
mento dae obrigações do Mutuário e
do Avalista, segundo este Contrato, e
do Contrato de Pagamento e de _Ga-
rantia.

(e) Um contrato firmado entre o
DNER e o BNDE estabelecendo a re-
visão e orientacão, ' por parte do
DNER, dos subprojetos.

(O Um plano . de operação deta-
lhado do Programa estabelecendo os
critérios e processos a serem seguidos
na execução do_ Programa, Inclusive
taxas de juros o as condições dos re-
Paeses.

(g) Um manual abrangendo as
exigências técnicas, económicas e ir-
nanceiras do programa bem corno es-
tabelecendo diretrizes para a elabora-
ção das propostas do submutuáno.

Seção 3.02. Condições Prévias a
Desembolsos Subsequentes. Antes do
financiamento de quaisquer subpro-
jetos não orientados de conformidade
com os contratos referentes a serviços
técnicos exigidos na Seção 5.06, o
Mutuário, salvo no que a A. I. D.
possa de outra forma estabelecer por
escrito, fornecerá à A. 1. D. todos
os contratos financiados com fundos
desembolsados em consonância com
este Contrato, que sejam firmados
peio BNDE e referentes a serviços
técnicos de uma ou mais firmas con-

sultoras a fim de proporcionar orien-
tação quanto à construção de sub-

- projetos do FINDE.
' Seção 3.0e. Datas Finais para o

Atendimento das Condições, Prévias
.	 ao Deseinbolso.

(a) Se toda§ as condições especi-
ficadas na Seção 3.01 não tiverem
sido atendidas -dentro de 120 dias a
partir da data deste Contrato, ou
numa data ulterior que a A./.D.
venha a concordar por escrito, a
A.I.D., a_seu critério, poderá rescin-
dir este Contrato mediante notifica-
ela. por escrito, ao Mutuário. Quan-
do da apresentação de tal notificação.
este Contrato e todas as obrigações
&ás partes contratantes cessarão.

Seção 3.04: Notificação Quanto. ao
Atendimento das Condições Prévias no
Desembolso. A A.I.D., notificará o
Mutuário, por determinação desta, de
que as condições prévias ao desem-
bolso especificadas na Seção 3.01 fo-
ram atendidas.

,

e
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ARTIGO VI

Aquisição

;eção 6.01. Aquisição em dólares

Estados Unidos. Salvo na que
.1. D. possa de outra forma con-

das por escrito, os desernbolms
tuaclos em consonância com a Se-
i 7.01, serão utilizados exclosiu-
nte para financ iar a aqui5ação
-a o Programa, de bens e serviços
a tenham tanto sua fonte como
gem em países incluídos no C.,ridigi

do Livro de Códi go Geográfico
A.I.D. conforme em vigor na

ica em que as encomendas sejam
tas ou os contratos firmados para
s bens e serviços.
)eção 6.02, Aquisição no Brasil.

desembolsos efetuados em sionso-
nela com a Seção 7.02 serão utili-
los exclusivamente para financiar
aquisição, para o Progsranna,
is e serviços que tenham tanto
1. fonte como origem no Brasil.
3CÇãO 6.03. Data do Habilifaçao.
Ivo no que a A.I.D. possa, de
tra forma concordar por escrito.
nhum bem ou serviço poderá ser
nanciado, segundo o empréstimo
e não tenha sido adquirido em
asonáncia com encomendes ou
itratos colocados firmemente ou
medos antes da data deste Cria-
to.

'Seção 6.04. Bens e Serviços não
anciados Segundo o Empréstimo.
bens e serviços adquiridos para

Programa, mas não financiado
undo o Empréstimo, terão rua
ate e origem em países 'mandos

Código 935 do Livro de ()Migo
ográfico da A.I.D. conforrre em
az na época em que as en•imen-
s sejam feitas com referênc ia a
l s bens e serviços.
Seção 8.05. Implementação das
:igências de Aquisição. As defini-
es aplicáveis às exigências de habl-
ação da Seções 6.01, 6.02 e 6.04
sAo estabelecidas com detalhes nas
rtas de Implementação.
Seção 6.00. Preço Rosodve/. Não
rito pagos senão preços razoáveis
r quaisquer bens ou serviços finan.
'dos, no todo ou em parte, segundo
Empréstimo. Tais itens serão
quiridos numa base justa e, salvo
anto a serviços profissionais, numa
se competitiva.

Seção 8.07. Informações e Merec-
es. O Mutuário dará publicidade
Empréstimo como um programa de

iuda norte-americana em apoio à
lança para o Progresso, identificará

locais dos subprojetos e marcará
bens financiados segundo o Em-

éstimo. conforme se prescreve nas
irias de Implementnero.

Seção 6.08 Transporte e Seguro.
(a) Bens adquiridos em dólares nos-
-amerleanoá financiados segundo o
npréstimo serão transportados pare
Brasil em navios ele tV1'.1 APS•ra

alquer pais ineluido no Código 035
Livro de Códi go rs,.o-,-rfic,ri da
I. D. conforme esteia em seigên-
na época do embarque. O trens-

rte marítimo financiado segundo o
apréstimo será obtido em qualouer
Is incluído no Código Geográfico
1 da A.I D.
(b) Pelo menos cinqüenta por cen-
(5rva) da tonelaaam bruta das

adidas aquislcões financiadas atra-
3 do Empréstimo (computadas se-
rada me-atemente para granleiros. navios
ra carga séca e petroleiros) a se-
u transportados em navios de lon-

curso, o serão em navios parti-
lares de bandeira estadunidense. a
mos que a A. I. D. determine não
Arem tais navios disponíveis a ta-
s razoáveis para navios comerciais
s Fadados Unidos. Nenhum dos alu-
ice bens será transportado PM oual-
er navio de longo curso (ou aero-
ve) 1) que a A. I. D., mediante
tificação ao Mutuário, tenha desig-

nado como incapacitado para trans-
portar bens financiados pela A.I.D.
ou 11) que tenha sido fretado para o
transporte de bens financiados pela
A. I. D. a menos que o aludido fre-
te tenha sido aprovado pela A.I.D.

(c) o seguro marítimo de teia aqui-
sições poderá ser financiado através
do Empréstimo com desembdIsos efe-
tuados consoante a Seção 7.01. con-
tanto que 1) esse seguro sela efetua-
do pelas menores taxas disponíveis
por meio de concorrência no Brasil
ou em pais incluído no Códi go 941
do Livro de Código Geográfico da
A, I. D. em vigor na época da ope-
ração, e fill as reivindicações relati-
vas ao seguro sejam pagáveis em
moeda livremente conversível.

Se, no tocante h contratação do se-
guro marítimo sôbre embarques fi-
nanciados segundo a legislação dos
Estados Unidos autorizando a assis-
tência a outras nações, o Brasil, por
decreto, lei, norma ou regulamento,
der preferência a companhias de se-
guro marítimo de 'malquer país em
detrimento de qualquer companhia
de seguro marítimo autorizada a ne-
gociar em qualquer dos estados dos
'Istarlos Unidos tal an I llFig!) finan-
ciada através do Em préstimo deverá.
durante a vigência de tal discrimina-
rão. ser assegurada contra riscos ma-
rítimos nos Estados Unidos Junto a
uma companhia, ou companhias, au-
torizadas a negociarem seguros marí-
timos em qualquer um dos estados dos
Estados Unidos.

(d) O Mutuário segurará, ou fará
que sejam seguradas, ttalas as aqui-
<acões financiadas segundo o tmprés-
timo contra risco que Incida aôbre o
trânsito das mesmas até ao ponto
de sua utilização no programa. Esse
seguro será emitido mediante têrmos
e condições compatíveis com boas
normas comerciais, cobrirá o valor in-
tegral dos bens e será pagável na
moeda em que tais bens foram fi-

nanciados ou em qualquer moeda li-
vremente conversível. Qualquer In-
denização recebida pelo Mutuário se-
gundo esse seguro será utilizada para
substituir ou reparar qualquer dano
ou perda material dos bens segurados
ou será utilizada para reembolsar o
Mutuário pela substituição ou repa-
ro de tais bens. Quaisquer substitui-
ções dessa natureza terão atm fonte
e origem nos países incluídos no Có-
digo 941 do Livro de Código Geográ-
fico da A. I. D. na ocasião em que
as encomendas sejam feitas ou os

contratos firmados para tais substi-
tuições e ficarão de outra forma su-
jeitas aos dispositivos deste Contrato

(e) No máximo 90% do custo da
expedição marítima de outra forma
com direito a finaa'ci arlento total se-
gundo este instrumento, poderá ser
financiado segundo o Empréstimo.

Seção 43.09. Notificação a Fornece-
dores em Potencial. A fim de que
tardas as firmas norte-americanas te-
nham a oportunidade de participar
do fornecimento de bens e serviços a
serem financiados segundo o Emnrés-
timo, em consonância com a Serão
7.01, o Mutuário fornecerá à A.I.D.
as informações no tocante aos mes-
mos, e nas épocas em que a A. I. D.
possa solicitar por meio de Cartas
de Implementação.

ARTIGO VII
Desembolsos

Seção 7.01. Desembolsos para
Custos em Dólares dos Estados Uni-
dos.

Cartas de Compromisso a Bancos
dos Estados Unidos, Quando do aten-
dimento das condições prévias, o Mu-
tuário poderá, de tempos a tempos,
solicitar à A. I. D. que expeça Car-
tas de Compromisso referentes a
quantias específicas a um ou mais
bancos dos Estados Unidos, satisfa-
tórias à A. I .D., encarregando a

A. I. D. de reembolsar esse ou esses
bancos por pagamentos afetuados par
eles e Cnpreiteiros ou fornecedores,
mediante Cartas de Crédito ou de ou-
tra forma, pelos custas em dólares de
bens e serviços adquiridos para o
Programa em conformidade com os
têrmos e condições deste Contrato. O
pagamenO por um banco a um em-
preiteiro ou fornecedor será efetuado
pelo banco quando da apresentaçáo
de documento comprobatória que a
A.I.D. possa recomendar em Carias
de Compromisso e Cartas de Imple-
mentar-5o. Os encargos ba ncarias in-
corridos em relação com Cartas de
Compromisso e Cartas de Crédito cor-
rerão por conta do Mutuário e nxyle-
rão ser financiados se gundo o Emprés-
timo.

Seção 7.02. Desembolso para Custos
em Moeda Local. Quando do atendi-
mento das condições prévias, o lau-
tuário poderá, de tempos a tempos,
solicitar o desembaaso, pela A. 1. II.
de moeda local referente a Custos em
Moeda Local de bens e serviços ad-
quiridos para o Programa em con-
formidade com os térmos e condições
deste Contrato, encaminhando à ..
A. I. D. a documentação comproba-
tória que a A. I. D. possa recomen-
dar em Cartas de Implementação.
Nenhum desembolso (salvo o desem-
bolso final) será solicitado num mon-
tante inferior a noinhentos mil cru-
zeiros (Cr$ 500.000.00). Os eleSern-
bolsos em cruzeiros pela A. 1. D..
segundo este instrumento, serão de-
bitados ao Empréstimo em dólares dos
Estados tinidos à taxa de cambio
predominante na data em nue a ....
A. I .D. utilizou os dólares para
obter os cruzeiros.

Seção 7.03. Outras Formas de De-
sembolso. Os desembolsos do Em prés-
timo também poderão ser efetuados
através de outros r,eirs oue ~RAM
ser objeto de acôrdo. por escrito, erl-
tre o Mutuário e a A. I. D.

Seção 7.04. Data de Desembolso.
O desembolso pela A. I. D. será con-
siderado como vindo a ocorrer: (a)
no caso de (V.sembol,os em ^~o-
nrtncia corn a Seção 7.01, na data em
que a A. I. D. efetuar um desem-
bolso ao Mutuário. a quem ele de-
signar, ou a uma instituição bancá-
ria em conformidade com uma Carta
de Compromisso, e (b) no caso de de-
sembolsos em consonância com e Se-
ção 7.02. na data em crue a A. I. D.
desembolsar a moeda local ao Mu-
tuário ou a quem declamar.

Seção 7.05. Data final vara De-
sembolso . Salvo no que a A. I. D.
possa de outra forma concordar por
escrito, nenhuma Carta de Compro-
misso, ou outros documentos de com-
nronlisso que 'possam ser exigidos por
outra modalidade de desembolso, se-
gundo a Seção 7.03. ou alteração aos
mesmos, serão expedidos em resnosta
a solicitações recebidas nela Ali).
após 31 de dezembro da MS. e ne-
nhum desembolso será efetuado após
30 de junho de 1976. contra documen-
tação recebida pela A. I. D. ou
qualquer banco descrito na Secão 7.01
A A.I.D. a seu critério, poderá em
qualquer Apoca ou énocas ioõs 20 de
Junho de 1976. reduzir o Emnréatimo
no todo ou em nualauer parcela do
mesmo com referência ao qual não
se tenha recebido doctimentação até
tal data.

Artigo VIII — Cancelamento e
Suspensão

Seção 8.01. Cancelamento pelo Mu-
tuário. O Mutuário poderá, com e
prévio consentimento, nor escrito. da
A. I. D., mediante aviso por escrito
à A. I. D., cancelar qualquer parte
do empréstimo que, antes da entre-.
ga de tal aviso, a A. I. D. não te-
nha desembolsado ou se comprometi-
do irrevogávehnente a desembolsar.

Seção 8.02. Casos de Inadirrzplén-
eia; Antecipação.

Se qualquer um ou mais dos se-

ggegvier serns areocorrserd"
lên-
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a partir da data de tal suspensão, a
A.I.D. poderá, a seu critério, em
qualquer época ou épocas depois disso,
cancelar o todo ou qualquer parte do
Empréstimo que não esteja então de-
sembolsado ou que ela se tenha com-
prometido irrevogavelmente a desem-
bolsar.

Seção 8.05. Vigência Continuada
do Contrato. Não obstante qualquer
cancelamento, suseeneáo de desem-
bolso, os dispositivos deste Contrato
continuarão em pleno vigor e efeito
até o pagamento integral de todo o
Principal e de quaisquer juros acumu-
lados segundo este instrumento..

Seção 8.06. Restituições.

(a) o Mutuário tiver dèixado de
pe ear, quando vencido, qualquer juro
ou prestação do Principal segundo
exi gência deste Contrato;

(b) O Mutuário tiver deixado de
ce mnrir com eu ri lnuer dispositivo des-
te Contrate. irr lusive, mas um limi-
ti re°. a Obrieracão de executar o Pro-
g- eme com a devida diligência e efi-
cieecia;

(c) O Mutuário tiver deixado de
panei, ou rindo vencido, qualquer juro
ou eualeuer nrestaceo do Principal ou
cainhem:ir nutro paeamento exigido
seeurdo oualnuer outro contrato de
ene nréstireo, emala= contrato de ga-
rentin. ou (malquer outro contrato en-
tre o Mutuário ou qualquer de suas

aellecias e d A.I.D., ou qualquer eie
Sues a eerel as anteriores;

((i) O avelesta tiver dexado de
aumnrir com os compromissos e ga-
r-ntie.s ee fe bei eeidos no Contrato de
Pa gnmento e Garantia;
er tão a • TI). pod eeá a seu mi••

tério. envi er evieo ao Mutuário de que
o todo ou (m aieuer parte do Princi-
pal não r° "o t erna s-se-á vencivel e
pa gável a?",s.en+n, (e0) dias a partir
desee da te, e a re emos nue o Caso de
Ineiefirrmie e ren s a ia sanado dentro
dees es sess enta. (01) dias. tal Princi-
pel não pe rro e nu e i squer juros R CUM11-

1F- , r)s semea do eete instrumento se-
rão veneivels e narráveis imediata-
mente e o montante de qualquer ou-
tro ele a enalee l ere efetuado segundo a
Certa de Crédito irrevoeável penden-
te. ou de outra forma, tornar-se-á
vem eivel e negável logo que efetuado.

P,eceein 8.03. Susnens4o tte Pesem-
biso. No CP..o de em qualquer época,:

(a) Tiver ocorrido um Caso de Ina-
dimeleincia;

(b) Ocorra um caso que a
determine constituir urna situação ex-
tre.orel inerie nue torne imorovável
que ou a fine l idade do Emurestimo
sela a lcaneede ou que a, Mutuário
sela capaz de cumprir com suas abri-
rações segundo este Contrato: ou

(c) Qualquer desembolso nela A.I.D.
venha a constituir uma violação da
legi sla rão nue reja este órgão;

(d) O Mutuário tenha deixado de
pagar, nuando vencidos, quaisquer
juros ou (Malquer prestação do Prin-
cipal ou (malquer outra divida obieto
de exi gência de q ualquer outro con-
trato de empréstimo, de qualquer
contrato de garantia ou de qualquer
outro contrato entre o Mutuário e o
Governo dos Estados Unidos ou de

qualquer de suas agências;
(e) Não se esteia verificando o pro-

gresso satisfatório quanto a execução
de todo ou parte do Programa em
conformidade com os termos deste
Contrato;

Então a A.I.D. poderá, a seu cri-
tério:

(1) Suspender ou cancelar do-
cumentos de compromisso pen-
dentes na medida em que não

tenham sido utilizad is através da
expedicão de Cartas de Crédito
Irrevogáveis ou mediante paga-

mentos bancários efetuados de ou-
tra forma que não por Cartas de
Crédito irrevogáveis, em cujo caso

a A .1 .D. logo após dará aviso ao
Mutuário;

(ii) declinar de efetuar desem-
bolsos outros que não por do-
cumentos de compromissos pen-
dentes;

(iii) declinar de expedir do-
cumentos de compromisso adicio-
nais.

Seção 8.04. Cancelamento pela
A.1.D. Em seguida a qualquer sus-
pensão de desembolsos em consonân-
cia com a Seção 8.03, se a causa ou
causas de tal suspensão de desembol-
so não tiverem sido eliminadas ou

(a) No caso de qualquer desembolso
náo comprovado por documentação
válida em conformidade com os ter-
mos deste Contrato, ou de qualquer
desembolso não efetuado ou utilizado
em conformidade e com os termos
deste Contrato, a A.I.D., não obs-
tante a disponibilidade ou exercício
de qualquer dos outros remédios ju-
rídicos estabelecidos segundo este
Contrato, poderá exigir do Mutuário
que restitua tal montante em dóla-
res dos Estados Unidos à A.I.D. den-
tro de trinta dias após o recebimento
de uma solicitação nesse sentido.
Esse montante será tornado disnoni-
‘el em primeiro lugar para o custo de
1-eens e serviços adquiridos para o
Programa, segundo este instrumento,
na medida justificada; o restante, se
houver, será aplicado às prestações
do Principal na ordem inversa do seu
vencimento e o montante do Emprés-
timo será reduzido pelo montante de
tal quantia rest e nte. Não obstante
nualquer outro d i snes i tivo deste Con-
trato, o direito da A.I.D. de exigir
uma restiteicen no tocante a qual-
nuer de:i re-sie-al ço segundo o Emprésti-
mo continuará durante cinco anos
após a data de tal reembolso.

(b) No caso a A.I.D. receber
uma restituiçeo cie qualeuer emprei-
teiro. fornecedor, ou instituição ban-
cária, ou de terceiros relacionados
com o Empréstimo, no tocante a bens
ou serviços financiados segundo o
Empréstimo, e tal reistituiçeo relacio-
nar-se com um preço exagerado refe-
rente a bens ou serviços, ou a bens
eue não obedeceram a especificações
ou a serviços que foram inadequados
a A.I.D. tornará primeiramente tal
restituição disponível pelo custo de
bens e serviços adquiridos para o Pro-
grama segundo este instrumento, na
medida justificada, devendo o res-
tante ser aplicado às prestações do
Principal na ordem inversa de seu
vencimento, e o montante do Emprés-
timo será reduzido pela importância

	

desse restante.	 e
Seção 8.07. Despesdt de Cobrança.

Todos os custos razoáveis incorridos
pela A.I.D., outros que não venci-
mentos do seu pessoal, em relação
com a cobrança de qualquer restitui-
ção ou em relação com montantes de-
vidos à A.I.D. por motivo da ocor-
rência de qualquer dos casos especi-
ficados na Seção 8.02 serão debitados
ao Mutuário e reembolsados à A.I.D.
na forma que esta venha a especifi-
car.

Seção 8.08. Não renúncia a remé-
dios Jurídicos. Nenhuma delonga no
exercício ou atribuição para exercer
qualquer direito, poder ou remédio ju-
rídico que advenham à A.I.D., se-
gundo êste Contrato será interpretada
como uma renúncia a quaisquer tais
direitos, poderes ou remédios jurídi-
cos.

será considerado como tendo sido de-
vidamente dado, feito ou transmitido
à parte à qual seja endereçado quan-
do tiver sido entregue à aludida par-
te em mãos ou por via postal, tele-
grama, cabograma ou radiograma, nos
seguintes endereços:

Ao Mutuário:
Endereço Postal: Banco Nacional do

Desenvolvimento Económico -r Ave-
nida Rio Branco, 53 — Rio de Janei-
ro — GB.

Endereço Telegráfico: BADEC —
Rio de Janeiro, GB.

A A.I.D.:
Endereço Postal: Office of Capital

Development and Industry, Agency
for International Development — Rua
Melvin Jones, 5 — 25° andar — Rio
de Janeiro, GB.

Endereço Telegráfico: USAID/ADCD
AMEMBASSY — Rio de Janeiro.
Outros endereços poderão substituir
os supracitados mediante aviso. To-
dos os avisos, solicitações, comunica-
ções e documentos encamnihados
A.I.D. segundo este instrumento se-
rão em ingles, salvo se a A. I. D.
de outra forma concordar por es-
crito.

Seção 9.02. Representantes. Para
todas as finalidades relativas a este
Contrato, o Mutuário será represen-
tado pela pessoa que exerça cargo ou
atividade no Gabinete do Presidente
do BNDE e a A.I.D. será represen-
tada pelas pessoas que exerçam car-
gos ou atividades n3 escritório do Mi-
nistro Diretor e Diretor Aseistente
para o Desenvolvimento de Capitais
e Indústrias. Essas pessoas terão
competência para designar outros re-
presentantes mediante aviso por es-
crito. No caso de qualquer substitui-
ção ou de outra designação de um
representante segundo este instru-
• -int°, o Mutuário apresentará uma
declaração com' o nome e o modêlo
de assinatura do representante em
forma e fundo satisfatórios à A.I.D.
Até o recebimento, por esta, de aviso
ou de revogação, por escrito, da com-
netência de qualouer dos represen-
tantes devidamente autorizados do
Mutuerio designados em consonância
com esta Secão, a A.I.D. poderá
aceitar a assinatura de tal represen-
tante ou representantes em qualquer
instrumento roeis) prova conclusiva de
que quelneer re adide adotada por tal
instrumento é devidamente autori-
zada.

Seção . 9.03. Cartaz de Implemen-
tação. A A.I.D., de tempos a tem-
pos, expedirá Cartas de Implementa-
ção que determinarão os processos
aplicáveis segundo este instrumento
em relação com a implementação des-
te Contrato.

Seção 9.04. Promissórias. Na época
ou épocas em que a A.I.D. possa
solicitar, o mutuário emitirá promis-
sórias ou outras provas de dívida no
tocante ao Empréstimo, de tal forma
contendo tais condições e compro-
vadas por tais pareceres jurídicos que
a A.I.D. possa razoavelmente soli-
citar.

Seção 9.05. Cessação Quando do
Pagamento Intearal. Quando do pa-
gamento, na íntegra, do Principal e
de naaisquer juros acumulados, este
Contrato e todas as obrigacões do Mu-
tuário' e da A.I.D., segundo este
Contrato de Empréstimo, cessarão.

Em testemunho do mie. o Mutuário
e os Estados Unidos da América, cada
um agindo através de seu represen-
tante devidamente autorizado, fize-
ram com que este Contrato f~e sscl-
nado em seus nomes e entregue no
dia, e ano mencionados pela primeira
vez.

Pelo Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico: — Marcos Pe-

redra ledeenn4. Carex): Pr(esisienee. ;-R
Antonio barke Sentai Wbo. Os"
go: Diretor.

Pelos Estados Unidos da América41
a) Robert J. Bailantyne, Cargo, Di-.
retor Interino — USAID-BRASIL.

ANEXO 1 — — —

1. Descrição do Programa
O programa raistee de Estradas litew

rais BNDE-AID é um programa nam
cional para assistir as entidades go-
vernamentais estaduais e municipais
no financiamento da construção e
melhoramento de estradas rurais. Es-
pecificamente, os recursos propondo-
nados segundo o empréstimo e a cone
tribuição correspondente do BNDE se-
rão repassados a entidades e consler.
cios estaduais e municipais .para ftei
nanciar (1) a construção de estradas
rurais que liguem áreas agrícolas e
municípios a redes rodoviárias fe-
derais e estaduais existentes, (2) o
melhoramento 'de estradas de terra
existente que desempenhem a mesma
funcão e (3) a construção em con-
dições específicas, de estradas de pe-
netração em áreas de elevado poten-
cial agrícola.

Os fundos do empréstimo da A.I.D.
serão postos à disposição pelo órgão
executivo do Governo Federal, o
BNDE, às entidades estaduais e con-
sórcios municipais à base de propostas
de subprojetos apresentados que aten-
dam aos critérios da habilitação ob-
jeto de mútuo acordo entre o BNDE
e a USAID. Os critérios de habilita-
ção para o programa de repasses
abrangerão: (1) os padrões técnicos a
serem obedecidos pelos submutuários
ne m. a construção e melhoramento
das estradas financiadas pelo emprés-
timo: (2) as necessidades financeiras
do nrozrama de repasses e (3) as
metodologias econômicas a serem em-
»retractes pelo submutuários na aná-
lise e selecão de subprojetos de estra-
das rurais para financiamento se-
gundo o programa. Os critérios de
tele," IF R (10 serão desenvolvido pelo
PeeDF, e pela USAI!) em coordena.-
cão com o DNER e o IPEA. Uma
firme ronsultora de trans porte local
a esistirá o BNDE e a USAI!) no de-
linearem os critérios de habilitação a
serem empregados e preparará um
manual para uso dos submutuários na.
elaborarão de seus suberoietos. O
manual descreverá os padrões técni-
cos e RS necessidades financeiras do
programa e fornecerá uma explanação
Pormenorizada dos métodos de aná-
lise econômira a serem utilizadas pe-
los submutuários na análise e seleção
de estradas nara financiamento se-
gundo o programa.

II. Financiamento.
O programa misto de Estradas Ru-

rais BNDE-AID é um programa de
US$ 83 milhões. Prevê-se que os sub-
mutuários governamentais estaduais e
municipais fornecerão o equivalente
em cruzeiros de US$ 33,0 milhões, o
BNDE o equivalente em cruzeiros de
USS 25,0 milhões e a A.I.D. o equi-
valente em cruzeiros de até US$ 25.0
milhões. Para os subprojetos de em-
préstimos aprovados, os submutuários
financiarão 400/, dos custos totais dos
eulanroietos, sendo os restantes 60%
financiados igualmente pelo BeeDE e
nela A.I.D. Os fundos do Emprésti-
mo postos à disposicío dos submutuá-
rios, segundo o nrogirama, serão erri
têrmos e condieões obieto de mútuo
acôrdo entre o BNDE e a A.I.D.

TII. As propostas de subproletos se-
não elaboradas pelos submutuárlos em
éonformidade com os critérios objeto
de mútuo acôrdo entre o BNDE e a
USAID e apresentados ao Grupo de
Trabalho Especial do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
(DNER). O Grupo de Trabalho Es-
pecial revisará a propo.sta a fim de
assegurar compatibilidade com os pia'.

ARTIGO IX

Diversos

Seção 9.01. Comunicações. Qual-
quer aviso, solicitação, documento, ou
outra comunicação dado, feito ou
transmitido pelo Mutuário ou pela
A.I.D. em consonância com este
Contrato será por escrito ou por tele-

sanadas dentro de sessenta (60) dias grama, cabograma, ou radiograma e



DIÁRIO – OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Março de 1972 909

de prestaçõesprestação, -peio número
ainda pendentes naquela data.

préstimo ,estabelecido através do pre-
sente denominado o "Empréstimo".

Seção 1.02. Principal. Como refe-
rido neste Contrato • de Pagamento e
Garantia, será denominado "Princi-
pal" o montante global de dolares de-
sembolsados em conformidade com
este Contrato.

Seção 1.03. Principal Transferido.
Como referido neste Contrato de Pa-
gamento e Garantia, "Principal
Transferido" significa o Principal pa-
go pelo Mutuário ao Governo nos ter-
mos da Seção 2.05 do Contrato de
Empréstimo e Seção 2.01 do presente
Contrato.	 -

Seção 1.04 Principal Transferido
Pendente. Como referido mate Con-
trato de Pagamento e Garantia,
"Principal Transferido Fundente",-
significa o Principal Transferido Dão
reembolsado pelo ,Govérno à A.I.D.

Seção 1.05. Taxa de Juros do Go-
verno. Como referido neste Contrato
de Pagamento e Garantia, "Taxa - de
Juros do Governo" significa juros de
dois por cento (2%) pelo peeiodo de
dez (10) anos a contar • do primeiro
desembolso conforme o Contrato de
Empréstimo, e traz por cento .(3%)
depois daqueda data.

Seção 1.06. -Condições de Amorti-
zação do Governo. Como referido
neste Contgato de Pagamento e Ga-
rantia, "Condições de Amortização do
Governo" significa a amortização no
decurso de um pedodo não superior
a quarenta (40) anos, em seasenta e
uma (61) prestações semesti ais, de-
vendo a primeira vencer-se e. ser pa-
ga antes de decorridos dez '10) anos
a contar do primeiro desembolsa nes
termos do Contrato de Empreetirno,
em data a ser determinada pela
A.I.D. O valor de cada prestaçjo se-
rá determinado dividindo-se o mon-
tante total das obrigações do Gover-
no, referente ao Principal, ainda de-
vido à A.I.D., imediatamente ante-
rior ao ato de pagamento de cada

rão convertidos em More& utill•
zando a taxa, de câmbio especificado
em e conforme a Seção 2.09.

Seção 2.05. Utilização dos Paga-
mentos "do Mutuário. Conta Especial.
Os pagamentos do Mutuário seráo
depositados pelo Governo em conta
separada, a ser estabelecido pelo Go-
verno no Banco Central do Brasil ou
outro Banco 'qualquerse assim o Go-
verno e a A.I.D. acordarem ( 'Con-
ta Especial"). Salvo concordância es-
crita pela A.I.D. em contrário, o
Governo sacará desta conta para efe-
tuar o pagamento de suas obrigações
com a A.I.D. nos termos do Contra-
to de Pagamento Ou para finalidades
que beneficiem o desenvolvimento so-
cial e econômico do Brasil dentro cies
metas estabelecidas pela Aliança para
o Progresso, mediante acordo mito°
por escrito do Governo ou' organiza-
ção por ele designada e a A.I.D • fi-
cando estabelecido, contudo, que as
disposições desta Seção não limitem
nu modi fiquem em qualnuee multo ,s
obrigações do Governo em efetuar os
Pagamentos à A.I.D. consoante es-
te Contrato.

ARTIGO II

Norma Especial para os Pagamentos
do Mutuário ao Governo

Seção 2.01. Recebirnèni0 dos Paga•
mentos do Mutuário. Nos termos ea
Seção 2.05 da Contrato de Emprésti-
mo, o Governo e a A.I.D. concordam
neste Contrato que o Governo secebe-
rã os , pagamentos do Mutuário em
moeda brasileira ("Cruzeiros") em
cumprimento às obrigações do Mutue-
rio de efetuar o pagamento em cena-
res norte-americanos, nos termos ao
Contrato de Empréstimo ("Norma
Especial para Pagamento").

Seção 2.02. Notificação.
(a) Após conclusão satisfatória das

condições prévias relacionadas no Ar-
tigo X -deste Contrato de Pagamento
e Gatantia a A.I.D. notificara o
Mutuário, nos termos do Acordo de
Empréstimo, de que este Contrato de
Pagamento e Garantia está em vigor.

(b) Imediatamente após o receba
mento dos mesmos '(pagamentos), o
Governo notificará prontamen te a
A.I.D.' sobre todos os pagamentos
recebidos do Mutuário em conformi-
dade com o presente Contrato.

Seção 2.03. Taxa de Cámbio. O
equivalente em cruzeiros ao montante
era dólares pagáveis pelo -Mutuário à
A.I.D. em dólares, caso este Contra-
to de Pagamento e Garantia não es-
tivesse em vigor, será calculado he-
seado na taxa de câmbio que -cria nti-
lizeda pelo Banco Central do Brasil
caso o Mutuário tivesse que obter dó-
lares para efetuar o pagamento are-
to à A.I.D. nos termos do Con'rato
de Empréstimo.

Seção 2.04. Conversão dos Paga-
mentos do Mutuário... Todos os paga-
mentos do Mutuário ao Governo —
apesar de pagáveis em cruzeiroe, as-
sim que recebidos pelo Governo, se-.

ARTIGO /17
•

Quinta-feira 9
f! "-- —

nos nacionais e com os padrões e es-
pecificações de engenharia do DNER
Uma vez obtida a aprovação do DNER,
o BNDE avaliará a viabilidade eco-
nômica, financeira e técnica do sub-
projeto e, se julgada satisfatória,
aprovará o financiamento para os
projetos individuais. Cada subproje-
to aprovado segundo o programa será
fundamentado por estudos econômico_
e técnicos elaborados em conformida-
de com os critérios e diretrizes esta-
belecidos pelo BNDE e pela USAID
'explicados no manual supramencionta
do.

O BNDE será responsável pela ad-
ministração geral do programa Os
submutuários serão responsáveis pela
supervisão e contrôle In loco da cons-
trução de subprojetos. O BNDE orien-
tará a construção com a assistência
do DNER e de um consultor de enge-
nharia local financiado pelo emprés-
timo. O DNER inspecionará, e ori-
entará os trabalhos de construção em
estradas federais e efetuará inspeções
periódicas de contróle fiscal de outro:
subprojetos. Os construtores locais re-
munerados pelo BNDE serão responsá-
veis pela Inspeção de campo dos pro-
jetos de construção, assegurando pro-
cessos satisfatórios de contrôle de sub-
projetos, proporcionando assistênci
técnica a submutuários quando neces
Bário e atestando junto ao S N/DE a
conclosão dos trabalhas enat al oe tee

-tes de paganiento das construções. Ate
US$ 600,000.00 do "empréstimo 'ter.
pesto à disposição do BNDE para fi-
nanciar os custos dos consultores lo-
cais para essa orientação de campo.
A administração e a orientação da
programa ficarão sujeitas a revisões

•periódicas pela USAID.
Por tradução conforme:
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de

1972. — Christian° Monteiro Oiticica
Tradutor Juramentado e Intérprete
Comercial.

Pagamento Suspenso pelo Govêrno
A .1 . D.	 -

JORNAIS OFICIAIS
Eu, Tradutor Público Ju-ramentado

e Intérprete Comercial nesta Pra
do Rio de Janeiro, declaro que me f<N1
entregue um documento exarado no
Idioma Inglês, a fim de ser traduz:do
para o Vernáculo, o que fiz como se-
gue:

TRatear-OME VIA AÉREA - CONVÊNIO - - DIN - ECI

DIN —ASSINATURAS
Documento n.9 211-72

DIÁRIO OFICIAL: SEÇÃO I, PARTE I

(ADMINISTRAÇXO CENTRALIZADA)

DIÁRIO OFICIAL: SEÇÃO 1, PARTE II

(A9mINISTRAÇÃ0 DESCENTRALIZADA)

DIÁRIO DA JUSTIÇA -

Semestral
Anual

Aliança para o Progresso — Con-
trato de pagamento e &relata para
construção de estradas viciais.

Empréstimo -A.I,D. 1-19 512-L-082.
Aliança para o Progresso — Con-

trato de pagamento e garantia entre
a República Federativa do Brasil e o
0(werno dos Estados Unidos da Amé-
rica para Construção de Estradas
Vicinais.

Datado de 3 de novembro de 1971.
Aliança Para O Progresso — Con-

trato de pagamento e garantia.
Contrato de Pagamento e Garantia,

em cumprimento à Aliança Para o
Progresso, datado aos três dias do mês
de novembro de 1971, entre a Re-
pública. Federativa do Brasil (-Go-
verno") e o Governo dos Estados
Unidos da América representado pela
Agência para o Desenvolvimento In-
ternacional ("A.I.D.").•

Cr$ 30,00
Cr$ 60,00

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

Sean / (ChutaA nos DEPUTADOS)

Semestral
Anual

Cr$ 0,50
Cr$ 1,00

ARTIGO I

ECT — PORTE AÉREO

Mensal	 Cr$ 17,00
Semestral	 Cr$ 102,00
Anual	 Cr$ 204,00

NOTA: Instruçaea no EXPEDIENTE publicado
na segunda página da presente edição

Seção 3.01. Finalidade. As cláusu-
las ciaste Artigo XII serão aplicadas a
menos que e até a A.I.D. Invocar a
Rnrantia, estipulada no Artigo IV.

Seção 3.02. Pagamentos de furos
Juros-s6bre o Principal Não Transfe-
rido

(a) Imediatametne após o recebi-
mento de qualquer pagamento de• ju-
ros por parte do Mutuário, o Governo
Pagará A.I.D. a menor das duas
seguintes quantias:

(i) uma quantia equivalente ao ju-
ro 'que o Mutuário estaria compro-
missado a pagar à A.I.D., caso este'
julto fOsse calculado ts. Taxa de Ju-
ros do Govêrno;

(II) a quantia de Juros realmente
recebida do Mutuário.

Seção 3.03. Pagamento de Juros —
Juros sôbre o Principal Transferido.
Principal. Em aditamento às Obriga-
r:6es delineadas na Seção 3.02. o Go-
verno pagará à A.I.D, juros sôbre o
Principal Transferido Pendente ou
qualquer outro devido e pagável pelo
Governo à A.I.D., L Taxa de Juros
do Governo. Os juros sôbre o Princi-
pal Transferido Pendente serão cal-
culados a partir das datas em que os
pagamentos do Principal serão rece-
bidos do Mutuário pelo Govêrnce e se-
rão pagáveis à A.I.D. semestralmen-
te, sendo o primeiro *,:bagamento devi-
do em dati'a ser determinada nela
A.I.D.. dentro de seis (61 meses a
partir da data em que os juros sobre
o Principal Transferido Pendente co-
meçaram a contar.

Seção 3.04. Amortização do Princi-
pal Transferido. O Odverno concorda
em pagar à A.I.D. todo o Principal
Transferido de -acôrdo com as Condi-
ções de Amortização, do Governo.

Seção 3.05. Utilização dos Saldos.
Todas as quantias representando:

(1) diferenças entre os juros pa-
gos pelo Mutuário ao Governo ne
acôrdo com a Seção 2.01, e os ju-
ros pagáveis pelo Governo á ...
A.I.D., conforme o presente C,on-

• trato de Pagamento e Garantia; e
(ii) diferenças entre a impor-

tância total do Pre).cipal ranefe-
rido e o Principal Transferido de-
vido e pagável à A.I.D. pelo Go-
verno, conforme o presente Con-
trato de Pagamento e Garantia;

ficarão à disposição do Governo para
serem utilizados de acôrdo com a Se-
ção 2.05:

	

Definições e Condições	 .
Seção 1.01. O Contrato de Emprés-

timo. O Contrato de Empréstimo de-
nominado Empréstimo A.I D. nú-
mero 512-L-082 entre o Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Monômio.°
("Mutuário"), e os Estados Unidos da
América do Norte, celebraao aos raês
dias do mas de novembro de 1971, es-
tabelece um empréstimo naa superior
a vinte e cinco milhões de dólares em

	

moeda norte-americana (US$ 	
25.000.000) doravante denominado
"Contrato de Empréstimo", e o Em-



• -(i) •Todd OU parte do P.rineinal
- Tfailefetido Pêndehte é qiialquer
' juros que fiel+) ffiF kreticifib é .

Pagável à A.I.D. de imediato,
especificando Quais,-prestações e

. juros relativos eatafão vencido* e
pegáveis: eiõei	 • ..	 •	 -

(ii) iteácifidides OO fiofmeS de
Pitgamento especial estantie,•

cicias neste Contrato.

No : Evetito dê tal deciáraçãO e a •
metioÉ• qüe a' catise. 'Satã a teeeteão
seja saneada dentre de Ééeeenta (60)
diaS áPISS a- deólátiget0, õ Principal e--
os régpteuvos jsitos.eltãô éorieidera-
dos veneldOs e pagáVela dé iffiediáto,
e/ha as narinas dti . pegatriento espe-
cial rescifidldàs, nós 'tering:et da de-
claração.' , Salvb, êteteelfiéãaão
4.1.D., em Contrário, tal tescleao
não -afetará de modo afginn á efidt-
eia Coritirlitadá da •gatáritia estipula-
da riá .Seeãó

Seção 8.22. - Rentineia às CatiScit)
tara Étesetsao: Nenhuma demora
ou omissão no•uso de qualquer direito
adquirido pela A.I.D. nos termód• dó
presente Contrato deverá ser inter= .
paetada como sendo uma aquiescência
ou tenúncia a qualquer desses direi-
tos por parte da A,I,D.

Seção 8.03. Casos de Inadimple, - •
fnento. Com relação a outros acordos .
entre o Governo e os. Estados Urildoe
dá América ou qualquer de suas agens
cias, a ocorrência de um evento cape'
cificado nas subseções 8.01 (a),- (e) Ou
(d) serão consideradas como ."Casos..
de Inadimplemento" nós terrnós des4
te Contrato.

*atroo la

Diversos

Seção 9.01. PM-leão 'doa
tentes.

Étepresena
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Efitãb	 AtI.D.} . ã éêti Efitefil),
dera declarar:	 ,

)Mrxa0ff

Garantia Autônoma
r Seção 4.01.. Garoa:Me:

(À) O Gottèrno plena è`trièst-fita-
mente, cohjiltite, è ifldividtlalffiênteu
principal. deired0f COdri o Mutuário,
caraegareSe-á dê êfttUet, rem térmos
do • Contielto de r rnprástlinb, oportu-
rio 	 pagamento do Principal,
juros ou Malquer otitró paganierite
exigido (1(r Mtitttárlo em éohforffildade
cot?' oe térrnba do Contrato de Érn-
préStite). • .

(b) . O Governo fornecerá .tais in•
formações e tomará tais Medidas ‘tee
lecionadas para tornar esta Garafitia

s . efetiva, conforme a A,I.L). faetiavê1-
mente possa Solicitar, 	 •

(é) Ó doVÉrno cóheordis .ern• man
ter-se obrigado, • dentre do presente
Contrato de Psigariletato è Garantia,
não olittante a duração do período de
execução, à contusão de quaisquer
outros favores, ou qualquer outra Mo,
difleaçãO de qualquer eoinprómisso do
Mtittiárier /10e térnlos - do Contrato de
Empréstimo.	 ,	 •

(d) A A.I.D. 'pode invocar a pre-
sente Garantia após a ocorrência de
Casos de InadiMplemento rios têrtheg
do Contrato de Erriaréetimo, através
de notificação enviada ao Govêrno.
Salvo determinação em contrário, ao
previsto na Seção 4.01, após -a entrega
de tal notificação e até tal data
A.I.D. possa concordar por escrito, o
Govêrno honrará todos os compromis-
sos com a A:I.D.; rióe - tèrmoS do pre-
sente Artigo, efettialitiô Os pagamen-
tos à A.I.D., nos têrmos das Seções
4.02 e 4,03.	 • .	 •

Seeão 4,02,.,	 OrtiZaçao. No caso
de ger Invocada a Garantia 'pela
A .1 . D. , o Governo pagará à A • I .
a quantia que o Muttieálo é. Obrigado
a pagar à A.I.D... conforme .a Seçãc
3.02 do Contrato de Empréstimo

.("Ainortiegão") Colei' o Muttleaio te-
nha Ou nãO cumprido tal obrigação.
através de pagamentos ao Govêrno em

• cruzeiros de actirdo com a Seeão 2.05
do Contrato de Ernpréstirrio e a Se-
ção 2.01 do presente Contretet de Pa-
gamento e Garantia. Tais pagamentos
serã,o efetuados pelo GoVerno a 	
A. L13. conforme ás Coridiçãéa de
Amortização do Governo..

Seção 4.03. ` Juros. Se a Garantiis.
eventualmente,, fôr invocada pela 	

	

o Clovérno pagará à A.I,D 	
• juros à -Taxe. de. Juros do Govértio

sôbre eplakreer salde devedor do nen*
cipal e quaisquer juros devidos à

Os juros serão calculados a
partir da data dó cada desembõlso
feito conforme o Contra-
to de Empréstimo, e deverão ser pagos
serne,stralmente, sendo o primeiro pa-
gamento ' devido e pagável érn. data a
ser determinada pela A.I.D	 _ .

Seção 4.04. constitug•ao Autónoma
*da Garantia. A Gáraritia estabelecida
ia Seção 4.01 continuará Cri pleflo Vi-

gor .e. efeito quer sejam revogadas ou
•• pão as Normas Especiais de Pagamen-

to estabelecidas na Seção 2.01 e ou-
tras Cdridicties do presente Contrato
de Pagamento e Garantia: Caso tais
normas sejam revogadas por. qualquer

•razão„ e a Garantia for invocado pela
A.I.D., os dispositivos das Seções
4.02 e 4.03 deixarão de Vigorar e o
Govirno cuMprirã stiee Obrigações
com a A.I.D. eonfornle éÉte Artigo,
efetuando os pagamentos à A.I.D.
conforme o Centrãto EM/Vestir/10.e
Seção '4.01 elo Me:write COritratto,.

s	 enjoo evsess•	 • +:•.-• —
PtiganteniOS do ObVèrko —

Getleralidades •
' ãeeão 5.01. Meeda para os Paga

-mentos, Todos os pagamentos do Go.,
vérne à A.I.D. „serão efetuados_ em
dólares norte-arnericanos.

Seeãto 5.02. Local do Pagamento.
-.Todos os pagamentos do Govê1110

AM. eérãe "Ceráidetades efetuados
quando férfiètidba ao "'Controller,
Agency for Intérhé.tifefiel Develop-
Mente Washington, D.C., U.S.A.", ou
a Outro endereço Ía ser determinado
Pela	 -

Seção 5:03. 'Destinação dos Paga-
mento*. Todos os pagamentõs do Go-
verno à A.ID. eerãe tlettinados pri-
meiramente' ao pagamento dos juros
devidos e ilão resgatades pelo_Govêr-
no à A.I.D„ e Posterlorneente a amor-
tiaação do Principal devido pelo Gu-.
vêrno

Seção 5..04. Pagamento . Antecipado,
O Govérno terá 1) direito de pagai' are,
teelpadamente, a. qualquer tempo, sem
incorrer em sanções, toda ou etieletief
parte do Priheipal Transferido Pena
dente. Qualquer pagamento antecipa,
dó terá a destinação prevista na See
çaó 5.03 e as quantias destinadas ItÉ
prestações remanescentes do Princi-
pel Transferido Pendente serão apli-
cadas proporoionahnente a tais pres-
tações,	 .

.• Seção 5.05. ÈegJciaçda dos ter-
mos. Considerando os compromissos
assumidos pelo Governo dos Estados
Unidos da América, pelo Governo e
pélos outros signatários da Ata de Bo-
gotá e da Carta de Punta dei Este, ao
estabelecer uma 'aliança para o Pro-
greseo, o Goeêrno concorda, em qual,
qfter ocasião ou -ocasiões em que a
A.I.D.. assim o solicitar nos termos
desta Seção, não antes de seis (6)
meses anterior h . dota .do Vencimento
de primeira prestação do Principal
Transferido Pendente, pagável nae
tarmos da Seção 3.04 do presente Con-
trato de Pagamento e . Garantia, em
negociar com a A.I.D. a amortização
mais rápida dce pagamentós a serem
efetuados à A.I.D. eeliferfrie o Pre-
Mete Contrate, de Pagamento e Ga-
rantia. As partes. interessadas neste
Contrato deterininarão mutuamente
até que ponto as amortizações deverão
ser aceleradas baseado em um .ou
Meie das seguintes critérios:

(a) A capacidade do Govêrno para
oferecer urna liquidaçãomeie, rápida
de suas obrigações; em face da posi-
ção financeira interna ou externa do
Brasil, considefarido dividas pendentes
para, com qualquer agência dos Esta-
dos Unidos da América ou qualquer
otaarlização internaeional da qUal
Estados Unidos da América partici-
pam como membro..

(b) As relativas necessidades de ca.,
pitais do Governo e dos outros signa-
tátioá da Ata de Bogotá e da Carta de
Punta dei Este.

Seção' 5.06. Juros Computados na
Base do Ano de 365 dias. • os juros
deSte Acordo serão calculados,. tendo

•por base sim ano de 365 diae.

-	 ARTIGO VI

Convênios e Garantias Adicionais

Seção 6.01. Informação. O Gover-
no oeoperará cora a A.1.1). ene dar
publicidade a este Contrato de Paga-
mento e Garantia e ao Contrato de
Enipréstimo como sendo programas de
ajuda dos -Estados Unidos dentro da
Aliança para o Progresso.

Seção 6,02. sNotificação de Condi-
ções -Adversas. ,a, Governo informará

A.I.D., prientamente, quanto a
quaisouer condições que interferirem
no cumprimento das obrigações do
GoVerno com a

Seção 6.03. Tributaçae deste Con-
trato de Pagamento e Garantia • e Pa-
garnentos Relacionados com o mesmo.
— Este Contrato de Pagamento e Ga-
rantia ss os pagamentos' efetuados à
AJA). com relação ao mesmo fiea-
tão isentos de quaisquer ónus ou ta-
xas, impostos pelas leis em vigor no
BraSile sa-

ARTIGO VII	 _

Registrõs: InipeçOés Relatórios

Seção T.01. Manutenção de ,fiegisz
•trbs; Inspeções; Relatórios:

(e) O Governo manterá ou provi-
denciará paras que sejam •iafiticies,
dairante o tempo julgado fiècessárld
pelas partes, livros, registros, incluirl,
do documentos, em conformidade tem
os bens principias de contabilidàde,
princípios adequados ladra idelitifielf
os pagamentos recebides cenretnee a
Seção 2.01 deste Contrato, estafei
ovino identificar os programas ou pro-
jetes fneeneledos . Deltie fendes sacai-
dos da Conta Especial, indicando e
progreago feito ti- estile atividades. •

(b) A A.1.-D. ou seu repreeentets,
te autorblado terá o direita' dê ifiefide
ciónar, em toda oportunidade razotta
tel, livros e registros e todos -os (nitreis
documentos, correspondências, mémos
rendes, relaciónados.com: (1) os _nas
gamentos- e recibos em conformidade•
colei a Seção 2.01 e (li) a utilização
dos recursos oriundos de desembolsos
da Conta' Especial: T

-(c) O Governo eblaboeátá e dera
assistênela razoável, facilitando as
inspeções da A.I.D.. em -relação coisa
a execução das atividades fintineeira4
com recursos da Conta Especial.' ci
Góverno dará todas as opettsInidade0
razoáveis pare que os repthatitatitea
atitorizacIós da A.I.D. Viálteril quala
mief parte do território do Brasil Para
fins relacionados eeni este ~trata

"de Pagamento e Gera/Aia, •
(d) O Governo deverá fofnecer

prontamente à A.I.D. aqueles rela-
tórios financeiros e informações rela-
ciónados" • com as . convenções deste
Contrato de PagarnentO e Garantia ou
transações 'relacionadascom este,
quando solicitados pela A

animo vire

Alternativas da A.I" .D.

Seção 8.01. Motivos para Rescisão.
Caso uma cni inale dae seguintes °cerre
rênelas ("Motivóà parra ItescisãO",
advirem:.

(a)" O Governo deixar de cumprir
qualquer termo do presente Contrato;

(b) Ocorrer um caso de inadimple-
mento relacionado com Mialquer ou-
tro acordo entre o Governo ou quais-
quer dé'Éuas agencias;,	 •

(é) A A.I.D. determinar que qual-
quer declaração ou garantia apresen-
tada pelo Governo ou eia seu nome,
relecionade com u presente acordo,
'ou negociaçções pertinente ao Con-
trato, eu relaelonado a ele, são incori
retas em qualquer aspecto material;

(d) Qualquer alteração no caráter,
capacidade ou crédito do Mutuário, ou
•urna alteração na execução do projeto
descrito no Contrato de Empréstimo
que venha a ocorrer devido à ação do
Governo ou qualquer autoridade go-
vernamental dó Brasil, cone o fim • de
desagregar ou despojar de suas carac-
terísticas o Mutuário, ou para suspen-
der as atividades do Mutuário ou par-
te delas, ou para cancelar eu para
emendar substancia/Mente eu suspen-
der o direito do Mutuária de executar
o projeto;	 -

(e) A A.I.D. determinar _que a
existência de uma situaçãó extraor-
dinária torne improvável Que as fi-
nalidades deste Contrato sejam atin-
gidas, ou que o Governe Seja capaz
de Cumprir suas obrigaçõed nos ter-
mos do presente Contrato;

(f) A existência de normas estabe-
lecidas no presente Contrato que ve-
nham infringir a lei que rege a
A.I.D.; e

(g) A ocorrência de Casos de Ina-
dimplemento -nos' termos do Contrato
de Empréstimo., ,..-

_

(a) Todós os átoS necessários ou
perrnitidos á serem exemitaclos nos
termos - 	Contrato pelo Governo
oti a .I.D. poderão ser executados '
pelos seus respectivos representantes.
devidamente autórilados..

(b) presente Contrato, o Clovere
nb riOftela O- Ministro da elegenda,
como o Seu representante com aute-
ridade para designar, por escrito, ou-*
trps representantes nas suas negeciae
çõea éóm a' A.I.D. Os representan-
tes do Governo nomeados de acordo.'
cont O Teferido acima, salvo- se 'a

,for notifieada em contrário,
terão áutoridades para concordar enti-
ntem° do Governo, com qualquer mo- .
dificação -nos termos deste Contrato
qUe não mude substancialmente as,
obrigações 'do GoVernõ no presente
Contrato. Até o recebimento pela .
A.T.D. de notifióação, Por °perito."
na qual o Governo esteja revogando
a autoridade de qualquer doe seus re.
presentantes, a A.tb. poderá atei-Ur
a assinatura de tais repreSentaates.
em qualquer documento, como malta
efetiva que o ato executado através
de tal 400u:tento é devidaMeatte au-
torizado pelo Governo. . _	 -

Seção 9.02. • Nenhum Prejuízo. Ne-
nhum termo deste Contrato poderá
revogar 'ou modificar qualquer direi-
toda Á.I.D. especificado no presen-
te Contrato ou que possa surgir coei
reação ao Contrate de Empréstimos_

Seção' 9.03, Notificagtio. Qualquer
notificação, requerimento ou comum- '
cação-feita, entregue ou enviado pelo'
Governo à A.I.D. consoante esta
Contrato, deverá ser por escrito -  se.
rá considerado . devidamente ntram
guie, feita ou enviada à parte para ft.
qual .eatá endereçado quando for en-
tregue em mãos ou pelo correio, tela,.

•
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rama, eabOgraina u radiograma ao
estinatário nos seguintes endereços:
Para o Governo:
Endereço: Ministério da Fazenda

- Rio de Janeiro, GB — Brasil.
Endereço Telegráfico: MINIFAZ —

tio de Janeiro
Para a A.I.D.: (em 5 vias)
Endereço: — Office of Capital De-

eloprnent and Industry — Agency for
nterkational Development — Rua
• Jones, 5 — 250 andar — Rio
e Janeiro, GB — Brasil.
Endeçeço Telegráfico, USAID/DDCD
- Arnembassy — Rio de Janeiro

Outros endereços poderão substit ;ir
o acima citados mediante notifica-
4.0 e confirmação do recebimento de
ai substituição.
Seção 9.04. Data de Vigência do

lontrato de Pagamento e Garantia.
:ste Contrato entrará em vigor a par-

tir do dia e ano mencionados
primeira vez.'

•
ARTIGO X

' Condiebea Prévia.g •
Seção 10.01. Condigbes Prévias

para a Vigência OCIS Normas de Pa-
gamento Suspensa. As Normas para
o Pagamento Especial não serão uti-
lizadas a menos que e até que o Go-
verno forneça à A.I.D. satisfatório
e substancialmente:

(a) Um parecer ou pareceres da
mais alta autoridade jurídica do Mi-
nistério da Fazenda, ou de outro ju-
risconsulto aprovado pela fie
qu Q presente Contrato foi devida-
mente autorizado ou ratificado po: e
executado em nome do Governo, e
que este Contrato ou quaisquer obri-
gações incorridas pelo Governo nos
termos deste Contrato constituirá
uma obrigação juridicamente cálida

(b) Prova da autoridade da pessoa
ou pessoas que atuarão GOMO repre-
sentante ou representantes do Mo-
verna com relação ao funcionamento
deste Contrato, nos termos da Seção
9.01 deste Contrato, com um ..nodel
da assinatura autenticada de cada
uma dessas pessoas, tendo a sua -u-
tenticicjz.de atestada por uma aato •i-
dado brasileira devidamente consti-
tuída, caso tal assinatura não 1,,nha
sido submetida anteriormente à AID.

Seção 10.02. Data-Limite para .S'a-
tiataçcio das Condições Pr4via8, Se as
condições. espeelfieadas na Seção 10,01
deste Contrato MO /louvarem sido
satisfeitos dentro de trinta (30) dias
a contar da data deste Contrato. ,..aa
outra data que a A.I.D. venha a es-

mento Especial e/ou todas as dispo*.

Em Testemunho do que, o Govers
no e os Estados Unidos da Amértca,,
ambas as partes devidamente rape.
sentadas, determinaram a assinatura

respectivas nomes no presente
Contrato, tornando-o válido a ibirtie
da data descrita acima. — Pela,
República Federativa do Brasil.
Antonio Delfim Netto. — Cargo: --i
Ministro da Fazenda. — Pelo Govern
no dos Estados Unidos da América

Pobert J. Ballantyne	 Cargo:
Aeting Director-USAID/Brazil

Por Tradução Conforme: —
de Janeiro, 26 de janeiro de 1972. ---,
Christiano Monteiro Oiticica, Tra,iu.-
ter Juramentado e Intérprete Ca-
nacrcial — Tel.: 45-5536.

peta incorrida pelo Governo na forma cê 'es deste Contrato mediante notifi,
tabelecida em seus termos.	 reação ao Governo,

ifipec car, a A.I.D. poderá a qualquer-
tempo rescindir a Nnrma para Pica-

Oficio n° 7.

eáigoweilleememiffaseepol~r~	 	 .~6,1~1111~1.~~NPM!~•~11R119PIP".1~1Plir::."-

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,

EMENDA N. I

,PRQMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1962

roo trace Alfabétleo.Remissivo.

DIVULGAÇÃO }I.• 1.161

• Preços Cr$ 3,50

, a VENDA

'Na Guanabara

.SeçÃo de Vendem Av. Rodrigues Alves,

Agéncia
Miniatério da Fazenda

ratende-sa a pedidas pelo Serviço da Recialb6Ito POitid

Era Branilia -
Na sede da
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•

• LIN-1)10ES
.DA

LEGISLÁÇÃQ ''FEDERAL
_

Com Indicaçb a dafit da'Publicaçkcil
• no "Diário Oficial" e do Volume da••
. Cole'são das Lsts"-'

'ALFABÉTICO-REMISSIVO

,Pela ordera Alfabética dos assuntos-.„.

• LEGISLAÇÃO REVOGAM

Diplomas legais ou seus dispositivos expres•n

sarnenta alterado; revogados, 'derrogados,
'declarados nulos, caducos, item efeitó oU

rinsubsistentes pela legislação publiCada
ano a que se refere o yolumedg/

1967
DIVULGAÇÃO N.' f.042

, PREÇO: Cr$ 8,0Q, \

1968
DIVULGAÇÃO N.' T. 152

PREÇO.: Cr$ 20,00

• A YENDN

Na Guanabara -
r	 - - -
SeçNo de Vendas: Av. - Rodrigues Alves 11'

• Agência I: Ministério da Fazenda

liVende-se a pedidos pelo Serviço de ReeMbõlso Postal

Epa Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


